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Sumário
Este estudo foi elaborado a partir das experiências vivenciadas no campo de estágio (Programa
Disque Denúncia do ICCA- PDD - ICCA), através do atendimento sistemático e emergencial da
criança e do adolescente em situação de risco pessoal e social, cujas problemáticas apresentadas
possuem características semelhantes como os maus tratos, a negligência, o abandono, as
violências, física, psicológica e sexual.
O conceito da violência sexual contra crianças e adolescentes é problema antigo, que perdure na
sociedade contemporânea, mesmo depois da liberdade sexual generalizada. Contudo, esse ato é
social e legalmente considerado crime grave contra as crianças e os adolescentes.
Por consequência, o infrator é punido de acordo com a legislação do seu país. As nações unidas,
criou convenções dos direitos das crianças e dos adolescentes, como forma de protegê-los. Essa
Convenção que Cabo Verde já ratificou para legitimar a sua aplicabilidade e poder usufruir das
suas recomendações.
É de realçar, o tratamento da saúde física e mental da criança e do adolescente e até dos seus
familiares, tendo em vista as consequências psicológicas decorrentes da situação de abusos. Essas
consequências que provêm da desestruturação, da família da criança e do seu meio ambiente. Em
Cabo Verde, infelizmente ainda, temos crianças que são vítimas de violação dos seus direitos e
de crimes violentos, como é o caso da violência sexual, que acabam pondo em causa o
desenvolvimento saudável dessas crianças.
É de frisar, a extrema importância ao repor esses direitos a essas crianças e fazer com que o
agressor, criminoso pague pelos seus crimes. São os grandes desafios do Governo, das
Instituições Públicas e Privadas, Associações, ONG, e a Sociedade Civil, que trabalham em prol
da Promoção, Divulgação e Garantia dos Direitos das Crianças. Neste sentido, foram criadas
várias parcerias com estas instituições de modo a realizarem um trabalho em equipa,
multidisciplinar e em articulação, cabendo a cada uma realizar, de melhor forma, a parte que lhe
compete sempre com o princípio de salvaguardar o direito da criança e do adolescente. A título
de exemplo, ressaltamos o Programa Disque Denúncia, que dependendo da natureza e da
gravidade das denúncias e dos casos atendidos são encaminhados para o Ministério Publico,
Tribunal, Polícia Judiciária, Polícia Nacional, Delegacia de Saúde, entre outras instituições, no
sentido de serem tomadas as devidas providências e assim garantir e repor os direitos violados.
É extremamente importante o envolvimento da família e de toda a comunidade educativa, na
garantia dos diretos da criança e do adolescente. Só assim é possível um trabalho em rede por
forma desmistificar os possíveis abusos.
A revelação do abuso sexual produz uma crise imediata nas famílias e na rede de profissionais. A
complexidade dos processos envolvidos exige uma abordagem multidisciplinar que integre os
três tipos de intervenção: punitiva, protetora e terapêutica, como propõe Furniss, (1993). Integrar
essas ações de forma a não causar maiores danos à criança, diante da situação de exposição e
ruturas desencadeadas pela situação da revelação, é o grande desafio dos profissionais. O
trabalho de atendimento à família, vítimas e agressores, é fundamental. Todavia, infelizmente
muitas vezes a família tenta fugir do atendimento, devido a enorme carga, medo e de ansiedade
mobilizada nestas situações, sendo muitas vezes, necessário apoio legal e psicológico para
mantê-la em acompanhamento.
Este trabalho académico pretende compreender como funciona o processo da violação sexual da
criança e adolescente no ICCA através do Programa Disque Denúncia (PDD). Porém, ao longo
desta pesquisa, pudemos constatar que existem algumas falhas no procedimento da denúncia,
muitas vezes, por falta de meios materiais e humanos.
Nessa perspetiva, acredita-se que este estudo tem o seu significado, pois, permitirá o
questionamento técnico e científico, propondo formas alternativas de ação que possam ajudar as
crianças e adolescentes vitimados, trazendo o problema para a discussão crítica e técnica dos
especialistas e da sociedade civil em geral.
Para concluir este trabalho efetuamos entrevistas com as instituições nacionais intervenientes no
processo da violação sexual de menores, que após as análises críticas, aferimos que há
aproveitamento das sinergias para sanar este problema, mas que existem curtos-circuitos ou
ruídos que não deixam o processo avançar devidamente.
Por conseguinte, propomos a criação de um departamento do citado PDD no ICCA com a
representação de todos os interessados (PN, PJ, DSP, MP e SC), em todas as delegações do
ICCA.
Palavras-chave: Abuso sexual, denúncia, atendimento, encaminhamento, seguimento e
circuito.
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Introdução
Este estudo de investigação foi realizado, no âmbito do Curso de Serviço Social, ministrado
pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, de 2007 a 2011, para a obtenção do grau de
licenciatura. A sua motivação advém da nossa experiência vivenciada no campo de estágio no
Programa Disque Denúncia do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente,
realizado em Março de 2011. Programa esse, que consiste no atendimento sistemático e
emergencial dos casos de violação dos direitos da criança e do adolescente, em situação de
risco pessoal e social, cujas problemáticas apresentadas possuem características semelhantes
como os maus tratos, a negligência, o abandono e as violências física, psicológica e sexual.
O tema escolhido é “ Análise do Circuito das Denúncias de Abuso Sexual Contra Crianças e
Adolescentes na Cidade da Praia, através do Estudo de Caso do Programa Disque Denúncia
do ICCA”. Tendo como objetivo central analisar o circuito das denúncias de abuso sexual
contra crianças e adolescentes que dão entrada no referido Programa.
Efetivamente, a infância é a etapa fundamental para o desenvolvimento saudável do indivíduo
e a adolescência não é uma simples passagem para a vida adulta, mas um momento crítico em
que a vivência está-se confrontando com valores, normas, aprendizagens, escolhas afetivas,
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até então aceites sem muitos questionamentos. As transformações físicas e intelectuais por
que passam levam-no a buscar novas formas de lidar com esse antigo repertório, o que vai
repercutir na sua identidade, nas suas escolhas e em novas responsabilidades. Está
comprovado que para estas etapas cumprirem de modo a produzirem adultos saudáveis, o
elemento vital é a qualidade das relações afetivas estabelecidas (Ferreira, 2002).
Ao longo do século XX, as ciências sociais demonstraram que a criança e o adolescente
necessitam da presença de adultos que exerçam a sua autoridade de maneira confiável, para
que possam desenvolver recursos internos e externos que os habilitem a estabelecer relações
solidárias no seu convívio social.
Demonstraram ainda que as famílias, para oferecer estas condições aos seus filhos, necessitam
de ser apoiadas e amparadas, pelo ambiente sócio cultural em seu torno. Mas infelizmente
ainda prevalece, no senso comum, a ideia de que as crianças e adolescentes são propriedades
dos seus pais ou responsáveis, que podem abusar dos poderes que lhes é conferido, sempre
que acharem necessário, com a convivência da sociedade. Idem.
É essa marca de violência que os adultos – pais ou encarregados de educação – impõem aos
seus filhos, vistos como destituídos de valores e não merecedores dos direitos que lhes são
conferidos, percebidos como objetos dos seus desejos, podendo ser manifestos através de
imposições, indo desde ignorar suas necessidades – negligências – até aos abusos sexuais.
(Faleiros,1995).
Os trabalhos documentados indicam que a preocupação com os abusos sexuais de menores
atingiu o auge na década de 70, não obstante, à sua existência e as suas consequências terem
sido assinaladas por profissionais em diferentes momentos do século XX.
No contexto cabo-verdiano estudos sobre esta problemática têm sido ainda pouco abundantes,
devendo-se realçar o primeiro estudo sobre o abuso e a exploração sexual de menores
concluídos, em 2006, o estudo sobre o trabalho infantil, que se incidiu sobre a prostituição
infantil.
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Segundo o Estudo Abuso e Exploração de Criança e Adolescente do ICCA (2005 e 2009), a
prática do abuso sexual em alguns países africanos, particularmente, nas últimas duas décadas
tem decorrido de práticas e crenças culturais, relativamente perversas. Com efeito, manter
relações sexuais com crianças tem sido considerado como meio terapêutico para prevenir ou
para a cura dos portadores do vírus da SIDA, o que, para além dos traumas psicológicos que
trazem às crianças vítimas, tende a expô-las de forma exponencial ao risco de contágio.
De acordo com a Análise da Situação da Criança em CV (2011), ainda, que não existam de
forma sistemática informações sobre o número real de casos de exploração e abuso sexual de
menores em Cabo Verde, os dados existentes sugerem de forma bastante clara, uma tendência
para o seu crescimento. No entanto, o aumento do turismo, a evolução das tecnologias de
comunicação e informação, particularmente, a Internet apontam para a necessidade de uma
monitorização bem cuidada da problemática da exploração sexual de menores,
nomeadamente, a prostituição infantil. Minimizando assim casos de violação deste público-
alvo, criança e adolescente, contribuindo para que a nossa sociedade cabo-verdiana seja
saudável.
Contudo, pode-se constatar que de 2004 a 2009 os crimes sexuais denunciados à PJ foram de
634 casos, representando cerca de 95,1% dos crimes contra menores. Destes, cerca de 507, ou
seja, 80% são agressões sexuais e abusos sexuais.
1. Justificação do Tema
A violência sexual contra às crianças e aos adolescentes, apesar de ser um problema clássico,
ainda é frequente na sociedade contemporânea, que mesmo com a liberdade sexual, algumas
pessoas ultrapassam os limites na busca do prazer estabelecido, chegando a cometer crimes
graves contra as crianças e os adolescentes.
O abuso sexual infantil é um problema que envolve questões legais de proteção à criança e à
punição ao agressor e, também terapêuticas de atenção à saúde física e mental da criança,
tendo em vista as consequências psicológicas decorrentes da situação de abusos. Essas
consequências estão diretamente relacionadas aos fatores como, a idade da criança e a
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duração do abuso, condições em que ocorre, envolvendo violência ou ameaças, grau de
relacionamentos com o agressor e ausência de figuras parentais protetoras.
Em Cabo Verde infelizmente ainda temos crianças que são vítimas de violação dos seus
direitos e de crimes violentos, como é o caso da violência sexual, que acabam pondo em causa
o desenvolvimento saudável dessas crianças.
Repor esses direitos a essas crianças e fazer com que o agressor, criminoso pague pelos seus
crimes é um grande desafio para o Governo, para as instituições públicas e privadas,
associações, ONG, sociedade civil que trabalham em prol da promoção, divulgação e garantia
dos direitos das crianças.
Neste sentido, foram criadas várias parcerias entre essas instituições de modo a realizarem um
trabalho em equipa, multidisciplinar e em articulação, cabendo a cada uma realizar, de melhor
forma, a parte que lhe compete sempre com o princípio de salvaguardar o direito da criança e
do adolescente. A título de exemplo, ressaltamos o Programa Disque Denúncia, que
dependendo da natureza e a gravidade das denúncias efetuadas dos casos atendidos são
encaminhados para a Polícia Judiciária, a Polícia Nacional, a Delegacia de Saúde, o
Ministério Público, o Tribunal, entre outras instituições, no sentido de serem tomadas as
devidas providências e assim garantir e repor os direitos violados.
A família tem o dever de salvaguardar os direitos da criança e do adolescente, porém,
algumas vezes através da violência que exerce sobre esta camada da sociedade, ela pode
converter-se em perigosa ameaça à integridade física dos seus novos membros. Tendo em
conta que a maioria das violências sexuais sofridas por criança e adolescente é praticada por
pessoas da família, ou próximas ou de confiança, o que facilita ao abusador a sua
aproximação junto à criança, como também todas as manipulações vinculadas a sua ação. E
assim, a sedução chegando a consumação do ato, sendo o abusador pessoa íntima da criança
ou do adolescente, exerce essa prática por muito sem ser denunciado, tendo muitas vezes a
convivência de outros membros da família.
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A revelação do abuso sexual produz uma crise imediata nas famílias, na rede de profissionais,
na comunidade e sociedade em geral, sobretudo, quando a informação é passada nos media.
A complexidade dos processos envolvidos exige uma abordagem multidisciplinar que integre
três tipos de intervenção: punitiva, protetora e terapêutica, (Furniss, 1993).
De fato, é preciso responsabilizar o agressor pelos seus atos, atribuindo-lhe a pena
correspondente, sendo esta da competência das polícias, judiciária e nacional para
investigação e o Ministério público e os tribunais para o julgamento e condenação do crime
cometido. Quanto à vítima é necessário e deve receber a proteção das famílias e das
instituições incumbidas de garantir e proteger os direitos da criança e do adolescente,
nomeadamente o sector da saúde e da proteção (ICCA), recebendo tratamento médico,
acompanhamento psicológico e apoio a nível emocional, social e económico (se necessário).
Todavia, a integração dessas ações devem ser feitas de forma a não causar maiores danos à
criança, diante da situação de exposição e ruturas desencadeadas pela conjuntura da
revelação, é o grande desafio dos profissionais. O trabalho de atendimento à família, das
vítimas e dos agressores, é fundamental. Mas, infelizmente, muitas vezes a família tenta fugir
ao atendimento, devido a enorme carga e de ansiedade mobilizada nestas situações, sendo
muitas vezes necessário um apoio legal para mantê-la em acompanhamento.
Ao longo da pesquisa, pudemos constatar que existe curtos circuitos no procedimento,
receção, atendimento, encaminhamento e seguimento das denúncias, daí que, com este estudo,
pretendemos compreender como funciona esse processo dentro do ICCA, através do
Programa em estudo.
É nessa perspetiva, acredita-se que o estudo dessa questão é significativo, já que essa
investigação permite questionar, propor formas alternativas de ação que possam ajudar as
crianças e adolescentes vítimas do abuso sexual, trazendo o problema a uma discussão crítica
pela sociedade como primeiro passo positivo ao repúdio contra a violência quotidiana, a
agressão física, sexual e psicológica sofrida pelas crianças e adolescentes em Cabo Verde.
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2. Objetivos:
 Geral
 Analisar o circuito das denúncias de violação sexual perpetrado contra as
crianças e os adolescentes no processo de investigação, seguimento e
resolução dos casos atendidos no Programa Disque Denúncia do ICCA..
 Específicos:
 Refletir sobre a eficácia do programa Disque Denúncia do ICCA na
prevenção e combate a violência sexual, fazendo uma confrontação entre as
denúncias/demandas e o seguimento realizado;
 Analisar a prática de seguimento dos casos de abuso sexual contra a criança e
adolescente dentro das instituições envolvidas no circuito;
 Analisar a atuação dos técnicos de Serviço Social no atendimento das
denúncias de violência sexual no Programa Disque Denúncia.
3. Perguntas de Partida:
 Em que medida a criação do Programa Disque Denuncia do Instituto Cabo-verdiano
da Criança e do Adolescente está a Contribuir para o combate a Violência Sexual na
Cidade da Praia?
 A falha na articulação entre as instituições responsáveis pela proteção e reposição dos
Direitos da Criança e do Adolescente e as responsáveis pela responsabilização do
agressor/violador, pode levar a problemas de seguimento e resolução dos casos
denunciados no programa Disque Denuncia?
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4. Hipóteses
 Existem falhas na articulação entre as instituições de prevenção e proteção dos
casos de crime sexual contra as crianças e adolescente condicionando a sua
resolução;
 O elevado número de casos de denúncia e a carência de meios humanos
especializados faz com que haja um atraso na resolução dos casos, e
desenvolva um sentimento de impunidade do agressor.
5. Metodologia
Mediante os objetivos preconizados para a elaboração desta monografia, propomos os
seguintes passos metodológicos: a realização de uma pesquisa exploratória, de natureza
qualitativa, através de pesquisas documental, análise de arquivo, entrevistas, observação
direta e, por vezes, participativa; buscamos por intermédio da pesquisa qualitativa, enfatizar
uma maior compreensão do circuito pela qual a denúncia de abuso sexual passa no seio da
nossa sociedade; também compreender a atuação dos técnicos sociais, técnicos da saúde, da
justiça, da educação, sobre os seus referenciais teóricos e opções metodológicas; perceber o
modo como abordam a questão do abuso sexual e as relações estabelecidas entre as vítimas e
seus familiares, através dos programas e projetos, para prevenir e combater essa problemática
com resultados nefastos à sociedade.
Contamos também, com a elaboração de um estudo sobre a intervenção do Assistente Social
no atendimento, tratamento, encaminhamento e seguimento das denúncias de violação sexual,
através do Programa Disque Denúncia.
Para recolha dos dados e obtenção de mais informações necessárias, realizamos entrevistas,
cuja população alvo são os responsáveis das instituições incumbidas de garantir os direitos da
criança e do adolescente, nomeadamente: o ICCA, PN, PJ, DSP, MP.
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Com a entrevista pretendemos compreender como funciona a articulação do trabalho entre
estas instituições, e quais as maiores dificuldades que estes enfrentam para prosseguir com os
casos até o encerramento, técnica que permitiu-nos recolher uma gama de informações,
aprofundar os dados fornecidos, e realizar correções sobre dados levantados, ouvindo
diretamente da fonte informante.
Para além da entrevista utilizamos a técnica da observação participativa no campo de estágio,
para observar o comportamento dos técnicos perante as vitimas e os seus familiares, o
comportamento dos pais e encarregados de educação das vítimas da violência sexual e sobre
tudo a forma que estes encaram a problemática. Possibilitando-nos identificar aspetos
relevantes, coletar os dados diretamente e descobrir aspetos novos do problema.
6. Estrutura
Em termos estruturais, é constituído por uma Introdução onde, apresentamos o tema em
estudo e a sua motivação, os objetivos, as hipóteses levantadas e metodologia utilizada, mais
três capítulos. Sendo que no Capítulo 1, fazemos uma referência teórica, no qual definimos o
abuso sexual, seguido de um breve historial, com o objetivo de introduzir o nosso tema e
situá-lo na realidade em que se desenvolve. Também, definimos as categorias da análise:
direito, rede, circuito, fluxo, resolubilidade.
No Capítulo 2, fizemos o enquadramento legal do sistema de proteção da criança e do
adolescente, no âmbito da Constituição da República e de outros instrumentos legais,
focalizando-o nas políticas e estratégias do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do
Adolescente.
E no Capítulo 3, analisamos o circuito das denúncias de abuso sexual, apresentando o
programa disque denúncia e o seu procedimento, o papel do assistente social no referido
programa e a análise das entrevistas usadas ao longo do estudo.
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Por fim, apresentamos a Conclusão, com os resultados alcançados tendo por base os
objetivos e as hipóteses levantados inicialmente, bem como a Bibliografia com referências
bibliográficas consultadas e o Anexo com os documentos de relevância para o nosso tema
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Capitulo 1: Fundamentação Teórica
No presente capítulo pretende-se fazer um breve apanhado sobre a forma como a literatura
especializada tem abordado a problemática do abuso praticada contra crianças e adolescentes,
com principal foco nos abusos sexuais, destacando alguns conceitos chaves, que serão
utilizadas para a sustentabilidade do estudo. Conceitos, esses que são indispensáveis para uma
melhor explanação da temática em estudo. Passando para uma breve revisão da história do
abuso sexual de crianças e adolescente.
1.1 Conceitos e Tipologias de Abuso Contra Criança e Adolescente
Os conceitos usados pela comunidade científica e pelos profissionais para identificarem o
abuso praticado contra crianças e adolescentes nem sempre coincidem com a nomenclatura
jurídica dos crimes cometidos neste âmbito, e que estão previstos nos diversos ordenamentos
jurídicos dos diferentes países.
Assim, de uma forma genérica, em sede de intervenção científica, social ou da prática clinica,
usam-se com mais frequência os conceitos de maus tratos ou abuso, podendo considerar-se
que estes correspondem a qualquer forma de tratamento físico e emocional, não acidental
inadequado, resultante de disfunções ou carências nas relações interpessoais num contesto de
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uma relação de dependência (física, emocional, psicológica), confiança e poder (Magalhães,
2005).
Enquanto, Faleiros (1995), define o abuso como um fenómeno que se desenvolve e dissemina
nas relações sociais e interpessoais, implicando sempre uma relação de poder que não faz
parte da natureza humana, mas que é da ordem da cultura e perpassa todas as camadas sociais
de uma forma tão profunda que, para o senso comum, passa a ser concebida e aceita como
natural a existência de um mais forte dominando um mais fraco.
Esses abusos podem classificar-se de acordo com o respetivo contexto em que surgem:
intrafamiliares (situações ditas de “violência doméstica”), ou extrafamiliares (em situações ou
no âmbito de uma relação de cuidados- “maus tratos”). Também eles apresentam-se sob
diversas tipologias que frequentemente coexistem, importante reter para o efeito do trabalho
os seguintes tipos:
Abuso Físico é o ato de agressão praticado pelos pais e/ou responsáveis que podem ir de uma
palmada até ao espancamento ou outros atos cruéis que podem ou não deixar marcas físicas
evidentes, mas as marcas psíquicas e afetivas existirão. Tais agressões podem provocar
fraturas, hematomas, queimaduras, esganaduras, hemorragias internas etc. e, inclusive causar
até a morte (Ferreira, 2002). Segundo a definição da OMS (WHO, 2006 apud Magalhães,
2005) corresponde ao uso intencional da força física em relação a uma criança, a qual provoca
dano a sua saúde, sobrevivência, desenvolvimento e dignidade.
Crianças do mundo inteiro sofrem experiências de serem violentamente espancadas por
membros da sua família, os casos extremos de violência podem resultar na morte ou em
sequelas graves e, apesar de muitos abusos físicos não deixar sequelas físicas, estes acarretam
sempre um impacto muito negativo na saúde psicológica da criança ou adolescente, assim
como no seu desenvolvimento global.
Violência Psicológica é uma das violências doméstica que praticamente não aparece nas
estatísticas, por sua condição de invisibilidade. Manifesta na depreciação da criança ou do
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adolescente pelo adulto, através de humilhações, ameaças, impedimentos, ridicularizações,
que minam a sua auto estima, fazendo com que acredite ser inferior aos demais, em valor,
causando-lhe grande sofrimento mental e afetivo, geralmente profundos sentimentos de culpa
e magoa, insegurança, além de uma representação negativa de si mesmo, (Ferreira 2002), que
podem acompanha-lo por toda a vida, causando esses falsos sentimentos e levando até o
suicídio, depressão, frustração e violência. Há que ter acompanhamento psicossocial dos
técnicos e apoio das famílias, dos amigos em fim um núcleo duro, coeso, bem engajado.
Este engajamento é sem margem de dúvida, necessário e fundamental, uma vez que as
sequelas da violência, de uma maneira ou de outra, provocam um grande e profundo
sofrimento afetivo às suas vítimas, dominando-as pelo sentimento de menos valia, de não-
merecimento, dificultando o seu processo de construção de identificação-identidade.
De igual modo a negligência é um tipo de violência doméstica que pode manifestar pela
ausência dos cuidados físicos, emocionais e sociais. Mas também pode ser expressão de um
desleixo propositadamente infligido em que a criança ou adolescente são mal cuidados, ou
mesmo, não recebem os cuidados necessários às boas condições do seu desenvolvimento
físico, moral, cognitivo, psicológico, afetivos e educacional. Idem.
A OMS define a negligência como falha dos progenitores ou cuidadores da criança em
assegurar as suas necessidades físicas e emocionais quando existem os meios, como
conhecimento e o acesso a serviços que os garantam ou falha na proteção da criança
relativamente a exposição a situações de perigo (WHO, 2006 apudMagalhães, 2005)
As práticas da violência sexual, geralmente são praticadas por adultos que gozam da
confiança da criança ou do adolescente, tendo também a característica de, em sua maioria,
serem incestuosos. Neste tipo de violência, a vítima é refém da sedução ou da ameaça do
agressor. Para que o mesmo atinge o seu objetivo, não tem que, necessariamente, praticar uma
relação sexual genital para configurar o abuso, apesar de que ela acontece, com uma
incidência bastante alta. É comum a prática de atos libidinosos diferentes da conjunção carnal
como toques, carícias, exibicionismo, etc., que podem não deixar marcas físicas, mas que a
sequela psíquica é incomensurável (Ferreira, 2002).
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Essa reflexão mostra-nos que não se pode falar da violência sexual sem se falar dos maus-
tratos físicos e psicológicos, negligência, pois estão intimamente relacionados entre si. A
violência sexual vem acompanhada da violência física e violência psicológica e negligência
familiar em relação a criança, deixa o terreno fértil para o abusador.
É extremamente importante, compreender e analisar a dimensão deste fenómeno, violência
sexual contra crianças e adolescente, assunto que merece uma especial atenção da parte dos
cientes sociais, dos técnicos da saúde da justiça, da edução, dos pais e encarregados de
educação e de toda a sociedade civil, para o seu combate e prevenção.
O abuso sexual infantil é considerado pela OMS um dos maiores problemas de saúde pública
em todo o mundo. As estimativas citadas no estudo sobre violência contra crianças da
Secretária-geral das Nações Unidas em 1999, demostraram de que 40 milhões de crianças de
0 a 14 anos estariam sofrendo abusos e negligencia, com uma taxa de prevalência de abuso
sexual de 7 a 34% entre meninas e de 29% entre meninos, segundo estudos em 19 países
(WHO, 1999 apud Padilha, 2007).
A OMS considera também como abuso, os casos em que a criança é vista como cúmplice em
situações de violência sexual perpetrado contra ela, a violência sexual nas relações de
intimidade, o casamento infantil e ainda, praticas culturais danosas, como a mutilação genital
(WHO, 2006 apudMagalhães, 2005).
Mais do que agressão, o abuso sexual contra criança e adolescente consiste em uma agressão
psicológica e a sua gravidade não depende do tipo de contacto realizado, tampouco da
duração ou do grau de parentesco com o agressor, e sim da “violação psicológica “ que é
submetida. Fatores como apoio da rede social, apoio familiar e resiliência podem diminuir o
impacto da agressão, seja ela caracterizada por penetração em vários episódios ou uma rápida
exposição a imagens pornográficas. A sociedade silencia o efeito dos abusos sexuais que,
muitas vezes, não deixam marcas físicas, assim a tolerância social para com os agressores tem
contribuído para a continuidade dos casos de abusos sexuais em Cabo Verde.
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Para Faleiros et al, (2001), a violência sexual contra criança e adolescente, cometida por
familiares e conhecidos, é um espaço de silêncios, segredos e sigilos. Verifica-se a frequente
existência de pactos de silêncio, mantidos por familiares, amigos, vizinhos, comunidades,
profissionais, que a encobertam, desqualificando revelações verbais e não-verbais das vítimas,
negando evidências e sinais, em nome de fidelidades, interesses de diversas ordens; medos,
sigilos profissionais e de Justiça.
Verifica-se uma verdadeira ocultação de informações sobre esta realidade. Esses silêncios,
sigilos e pactos vêm servindo para ocultar a frequência e a extensão do fenómeno da violência
sexual, bem como dificultando o estudo, o conhecimento e o enfrentamento desta gravíssima
violação de direitos humanos. “É neste caldo da cultura da tolerância e da impunidade que a
violência sexual, por vezes hipocritamente rejeitada, é pouco assumida pela sociedade como
um crime” (ibidem).
Trata-se do campo repleto da sexualidade adulta, de forte envolvimento emocional, de
ideologias historicamente presentes nas sociedades modernas, de perplexidades e
desconhecimento, que muitos tentam negar e de se afastar.
A seguir analisaremos outras das categorias que, constituem a sustentabilidade desta pesquisa.
Trata-se das categorias de rede, circuito, fluxos, resolução, direito e cidadania.
1.2 Conceitos: Redes, Circuitos e Fluxos
A complexidade do fenómeno da violência sexual implica que o seu combate seja feito
através de múltiplos eixos metodológico, atuando articuladamente e organizados em rede.
A perspetiva do trabalho em rede e com rede, na área social, é recente, merecendo destaque as
contribuições dos Assistentes Sociais nos anos 70.
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Para o caso de Cabo Verde em 2007, o ICCA criou uma Rede Interinstitucional de prevenção,
proteção e combate ao abuso sexual e a exploração sexual de criança e adolescente para o
combate efetivo do mesmo.
Esta rede envolve outras instituições, como a Polícia Judiciária, Polícia Nacional,
Procuradoria da República, Delegacia da Saúde da Praia, sendo esta rede coordenada pelo
ICCA.
Ainda segundo Faleiros et al, (2001), as redes sociais são invenções abstratas, mas partem da
articulação de atores/organizações – forças existentes no território para uma ação conjunta
multidimensional com responsabilidade compartilhada (parcerias) e negociada. Esta definição
de redes pressupõe uma visão dos atores/ forças numa relação de poder onde a perspetiva da
totalidade predomina sobre a da fragmentação. Supõe também que as redes são processos
dinâmicos e não organismos burocráticos formais, mas onde se cruzam (como uma rede)
organizações do Estado e da Sociedade. Não funcionam como convénios formais (embora
possam existir), mas como contratos dinâmicos, em movimento e conflito, para no entanto
realizar objetivos em que cada parte potencializa recursos que, juntos, se tornam, também
mais eficientes.
Na perspetiva do citado autor, a rede social é vista como uma aliança entre atores e forças,
num bloco de ação, ao mesmo tempo, político e operacional. Existem redes autoritárias, elas
são extremamente verticalizadas e funcionam como uma pirâmide de poder. Como também
existem as redes democráticas, onde é compartilhada o poder de decisão entre os atores,
através da interação comunicativa, transparência das propostas, coordenação legitimada, ação
compartilhada e avaliação coletiva. Por conseguinte, o foco do trabalho em redes não é um
problema isolado nem imediato mas sim a articulação entre os sujeitos, os atores, e as forças
para proporcionar poder, recursos, dispositivos para ação, auto-organização e autorreflexão do
coletivo dos atores e ou instituições participantes.
No decorrer desta pesquisa ficou claro que o percurso ou circuito que a denúncia de abuso
sexual contra criança e adolescente percorre, não se tratava de um único percurso mas sim de
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que o circuito passa por três caminhos, que denominamo-las de Fluxo: modelo já proposto
pelo citado autor, fluxo de atendimento, fluxo de direitos e o fluxo de responsabilização.
Trata-se de caminhos distintos, com funções e redes institucionais próprias: a
responsabilização penal do abusador, a defesa de direitos e atenção às próprias envolvidas na
situação de violência sexual (a vitima, acusado e os seus familiares). A responsabilização
ocupa-se do processo legal, da violência da lei, da sanção; o atendimento já ocupa-se com as
pessoas, com a dor o dano; a defesa de direitos com a garantia da cidadania. No entanto, como
atuam sobre uma mesma situação concreta e complexa é indispensável que o façam
articuladamente, para garantir a resolubilidade da situação de violência sexual notificada.
Também o referido autor, defende que esses fluxos de relação são contraditórios, porque
inscrevem-se num processo conflituoso e aberto. O fluxo legal implica o poder dos atores da
Justiça e sua interação; dentro das condições existentes. A proteção da criança e a defesa de
direitos envolvem a família, sociedade organizada e o sistema de garantia dos direitos.
Também ele caracteriza os fluxos através das instituições que os compõem e as funções que
lhes são atribuídas:
O fluxo de defesa de direitos é composto pelos Concelhos Tutelares, Varas da infância e da
juventude, Ministério Público, e Centros de Defesa. E tem como função garantir os direitos de
todos os implicados na situação de abuso sexual notificada, protegendo-os de violações de
seus direitos. Para tal tem o poder de, com a força da lei, determinar ações de atendimento e
de responsabilização.
O fluxo de atendimento é composto pelas instituições executadoras de políticas sociais (de
saúde, educação, assistência, trabalho, cultura, lazer, profissionalização) e de serviços e
programas de proteção especial, bem como as ONG’s que atuam nestas áreas. E tem como
função proporcionar o acesso ao direito, as políticas sociais e de proteção, prestar serviços,
cuidados e proteger. Deve dar cumprimento a determinações oriundas do fluxo de Defesa de
Direitos e do Fluxo de Responsabilização, bem como prestar-lhes informações.
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O fluxo de responsabilização é composto pelos Comandos de Polícia Nacional, Instituto
Medico Legal, Varas Criminais Polícia Judiciaria e o Ministério Público. E tem como função
responsabilizar judicialmente os autores de violação de direitos, protegendo a sociedade,
fazendo com que a lei seja cumprida.
Nota-se que a realidade Cabo-verdiana e a Brasileira são muito parecidas, por isso optamos
por trazer para a nossa análise os conceitos brasileiros, uma vez que não encontramos na
literatura cabo-verdiana definições de redes, circuitos e fluxos.
Os problemas sociais manifestam praticamente do mesmo modo, em ambos os países, talvez
por terem muitos aspetos culturais e históricos em comum, ambos são ex-colónias de
Portugal, com forte marca da escravatura sofrida, que ainda reflete na forma social e cultural,
de ser e de estar em grande parte dos povos destes países.
1.3 Direito e Cidadania
O abuso sexual contra crianças e adolescentes é uma violação de direitos humanos, dos
direitos particulares de pessoa em desenvolvimento. Além de violação à integridade física e
psicológica, ao respeito, à dignidade, à sexualidade responsável e protegida, é violado o
direito ao processo de desenvolvimento físico, psicológico, moral e sexuais sadios. A
violência sexual na família é uma violação ao direito da sã convivência familiar e social.
Segundo os autores brasileiros, a violência sexual contra crianças e adolescentes é uma
violação de direitos humanos universais, de regras sociais e familiares das sociedades em que
ocorre. É, portanto, uma ultrapassagem dos limites humanos, legais, culturais, sociais, físicos,
psicológicos. Trata-se de uma transgressão e neste sentido é um crime, ou seja, é o uso
delituoso, delinquente, criminoso e inumano da sexualidade da criança e do adolescente,
(Faleiros et al, 2001).
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A violência sexual contra crianças e adolescentes é repudiada entre nós e a Constituição
Cabo-verdiana define-a no Artigo 73º como crime grave. A garantia e a defesa de direitos
passam por um ordenamento institucional que articule o Estado e a sociedade, através de
canais e organizações governamentais e não-governamentais.
O abuso sexual é, também, considerada como uma Violência Baseada no Género (VBG),
trazida na lei que entrou em vigor no ano de 2011, punindo a agressão sexual de menores de
14 anos com a pena que vai de 4 a 10 anos de prisão. (B.O, nº2, 10 de Janeiro, 2011).
A compreensão desta problemática a violência sexual contra crianças e adolescentes como
uma questão social, económica e política, implica a superação da conceção que restringe seu
combate às ações de denúncia/repressão/tratamento.
Por conseguinte, a implementação do estado de direito, onde se valoriza a cidadania,
contrapõe à cultura do autoritarismo e do clientelismo, à impunidade e à visão,
exclusivamente clínica do atendimento, que nas relações institucionais significam a negação
do outro enquanto sujeito, pela imposição da vontade do mais forte e de mecanismo que
sustentam o poder dominante.
Aliás, é consensual nos fóruns internacionais que o combate e a própria eliminação da
violência sexual deverá ser atacadas em diferentes frentes e eixos metodológicos, ou seja,
através de ações articuladas de prevenção, de atenção, de responsabilização e de defesa de
direitos, na perspetiva do paradigma civiliza-tório dos direitos humanos, claramente, expresso
no fórum do trabalho infantil realizado pelos países lusófono em Cabo Verde este ano (2012).
O paradigma dos direitos implica privilegiar o sujeito ao invés do cliente, a trajetória da
mudança ao invés do problema, visto como individual e isolado, assim como as relações
sociais e psicossociais ao invés do simples tratamento físico.
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A gravidade e os danos provocados pela vitimização sexual das crianças e dos adolescentes
indicam que se deve, prioritariamente, evitar que tal ocorra. Neste sentido há consenso de que
a mais importante política de enfrentamento dessa problemática é a da prevenção.
Por conseguinte, é necessário aplicar uma política de prevenção da violência sexual que
implica a adoção de medidas, que abre a discussão teórico-prática dessa questão, ou seja,
promover o direito a uma sexualidade responsável e protegida. Trata-se, pois, de uma
conceção ampliada de prevenção como direito universal e não restrita às populações de risco.
Assim sendo, entendemos que a violência sexual contra as crianças e adolescentes é uma
questão ética e sociocultural. As ações de prevenção a serem adotadas devem ter como alvo,
prioritariamente, a opinião pública e a media, visando, a mudança de valores e a educação,
sexual de toda a população. Trata-se, pois, de tomar a sociedade como um todo por forma a
superar a tolerância existente sobre essa problemática, que os cidadãos adultos assumam seu
papel de protetores e que não se deposite, principalmente nas crianças e adolescentes a
responsabilidade de se defenderem de adultos transgressores.
1.4 Referencial Teórico
Segundo a autora Teixeira (2012), o abuso sexual de criança e adolescente, devido a sua
complexidade, exige uma intervenção concreta de diversas estruturas que visam
primeiramente proteger a criança e o adolescente, dar-lhes (mas também à família afetada) o
apoio terapêutico, mas também punir o agressor.
De acordo com a teoria de Furniss (1993), há três tipos de abordagens distintas do mesmo
problema:
1. A Intervenção Punitiva Primária que tem como objetivo a punição da pessoa que abusa,
focando-se no agressor e na vítima.
2. A intervenção Primaria Protetora da criança, a qual incluiu todas as formas de intervenção
em que a criança é alvo da ação direta, com o objetivo declarado de proteger o seu
desenvolvimento físico e emocional, além do seu bem -estar enquanto vítima.
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3. Intervenção Terapêutica Primaria que visa tratar o trauma psicológico e modificar os
relacionamentos familiares, dirigindo-se primariamente aos aspetos circulares e relacionais do
abuso sexual da criança.
Todavia, para Teixeira (2012), a intervenção para promoção dos direitos da criança e
adolescente em perigo, baseia-se num sistema em pirâmide organizado em três níveis:
1º. Entidades com competência, em matéria de infância e juventude.
2. Comissões de proteção de crianças e jovens.
3º. Tribunais. O princípio da subsidiariedade, a intervenção sucessiva das estruturas da rede
informal, CPCJ e apenas em última instância, dos Tribunais, está aqui bem patente.
Este esquema tem ainda em conta outros princípios que devem reger a abordagem das
crianças no âmbito da proteção, nomeadamente os que estão relacionados com a precocidade,
minimização, proporcionalidade e atualidade da intervenção. Valoriza-se também a
prevalência da família e a responsabilidade parental, sendo que, nos dois primeiros níveis, a
atuação é desenvolvida de modo consensual com os pais ou seus substitutos. O direito da
criança a ser informada e ouvida é relevante.
No primeiro nível de intervenção incluem-se todas as estruturas com ação privilegiada em
áreas como a educação, a segurança social e a saúde, entre outras.
No segundo patamar, as comissões funcionam em duas modalidades: alargada e restrita. No
âmbito da intervenção direta, interessam-nos as Comissões de Proteções de Crianças e Jovens
restritas, grupos de trabalho que se pretendem constituídos por uma equipa interdisciplinar e
interinstitucional, incluindo sempre que possível, pessoas com formação nas áreas de serviço
social, psicologia e direito, educação e saúde. Uma das funções das comissões e talvez a mais
complexa é a aplicação de medidas de promoção dos direitos e proteção que tem como
objetivo afastar a criança do perigo, proteger e garantir a sua recuperação. Nestas medidas
incluem-se o apoio junto dos pais ou outros familiares, confiança a pessoa idónea, apoio para
a autonomia de vida, acolhimento familiar e, finalmente, o acolhimento da instituição. Todas
as medidas dependem, do consentimento expresso dos pais, tutor legal ou quem tenha a
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guarda de fato e ainda da não oposição da criança (quando a idade desta for igual ou superior
a 12 anos ou quando a sua opinião é considerada relevante). Na ausência de acordo entre as
partes, a Comissão abstém-se de intervir, comunicando o caso ao Ministério Público - o
terceiro e último nível de intervenção.
Os crimes contra a liberdade e autodeterminação de menores incluem-se nos crimes de
natureza pública, o que implica que não seja necessária denúncia da vítima para que o
Ministério Público instaure o procedimento criminal, bastando apenas que este seja informado
da sua ocorrência. A denúncia deste tipo de crimes configura-se como obrigatória para as
entidades, policias e funcionários que deles tomem conhecimento no exercício das suas
funções, incluindo-se aqui todas as entidades referidas nos primeiros e segundo níveis de
intervenção. No entanto, qualquer pessoa pode comunicar estas situações as estruturas
responsáveis.
A investigação, a cargo da Polícia Judiciaria, inclui a averiguação da prática do crime,
identificação do autor e sua responsabilidade e recolha e preservação da matéria de prova.
Relativamente a prova, no contexto de uma suspeita de abuso sexual, é importante
lembrarmos que o depoimento da criança ou o adolescente é muitas vezes a única fonte de
informação que pode ou não confirmar a ocorrência de crime. O interrogatório da vítima deve
sempre ter lugar no decurso do inquérito (desde que a vitima ainda não seja maior).
Em ambiente informal e reservado, com vista a garantir, nomeadamente, a
espontaneidade e a sinceridade das resposta, devendo o menor ser assistido no decurso do
ato processual por um técnico especialmente habilitado para o seu acompanhamento (art
271 CP apud Teixeira 2012: 242).
Conforme esta autora para além da prova testemunhal, é ainda possível recorrer a perícias e
avaliações, nomeadamente da psicologia judicial, sexologia judicial, e perícia sobre a
personalidade. A psicologia judicial permite avaliar a veracidade do testemunho da criança
bem como o impacto psicológico do abuso. A capacidade da criança vitima de distinguir a
verdade da mentira é, na verdade, muitas vezes a questão central destes processos, havendo,
no entanto, diversos estudos que defendem que as crianças são capazes de perceber esta
diferença a partir dos 4 anos, sendo provável que a qualidade do depoimento da criança seja
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muito mais dependente da preparação do técnico do que das características inerentes à
criança.
Relativamente a intervenção punitiva já referida, decorre também o processo da justiça
protetiva. No âmbito da proteção, pre-vítima de forma a evitar a continuação do abuso bem
como preparar o cuidador principal, reforçando as suas competências, para que este possa
assumir o compromisso de proteção da criança, vitima. Nos casos de abuso intrafamiliar, que
como já vimos são a maioria, estas questões revestem-se de uma enorme complexidade. A
interrupção do contacto entre a criança e o perpetrador exige a retirada de um dos elementos
do lar de família, sendo que, ao contrário do que seria ideal, é muitas vezes a criança que sai e
é colocada pelos serviços de proteção numa instituição (Ribeiro, 2008 apud Teixeira, 2012).
Esta medida deve ser apenas quando todas as outras alternativas já foram tentadas sem
resultado, é necessário um trabalho intenso de apoio porte dos técnicos.
A intervenção terapêutica é muitas vezes o trabalho sobre o psíquico, a resolução dos
conflitos internos e interpessoais, mas também sobre o físico, assegurando um
desenvolvimento ótimo da criança (Furniss,1993). O que mais importa é a qualidade das
relações afetivas no interior da família e não as exigências normativas da sociedade.
De acordo com visada autora, ao terapeuta compete trabalhar com a criança questões como
sexualização traumatizante, sentimentos traição do abusador, a estigmatização pelo próprio
(culpa, vergonha) ou a perceção de falta de poder que podem originar quadros mais ou menos
complexos de perturbação pós- stress traumático. Variar abordagens são validas, em grupo,
ou individualmente, interrogando ou não a família.
Uma das mais bem estudadas é a abordagem sistemática (Glaser, 1991 apud Teixeira, 2012),
considerando as necessidades individuais e familiares e o “triângulo do abuso”, intervindo na
criança, abusador e cuidador não-abusador.
Apesar da intervenção adequada e atempada de profissionais das áreas da psiquiatria,
psicologia e serviço social, nestas situações, o prognóstico é imprevisível, sendo apenas certo
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que o abuso sexual é fator de risco importante para o desenvolvimento de psicopatologia na
infância, adolescência e vida adulta (Rutter, 2002 apud Teixeira, 2012).
A intervenção na área do abuso sexual contra criança e adolescente, como já foi extensamente
referido, deve incluir diversos profissionais e estruturas. Apresentando-se como uma realidade
revestida de tal complexidade, é importante que sua abordagem o reflita, intervindo de forma
global mas harmonizada em todas as áreas envolvidas, desde a saúde, à justiça ou à
competente social.
Teixeira (2012), defende que, no caso concreto do abuso sexual infantil, as equipas
responsáveis pelo tratamento desta realidade devem ter em conta vários princípios
orientadores da sua ação.
Obviar o processo judicial e social, limitando o tempo entre a revelação do abuso pela criança
e a atuação em conformidade das entidades responsáveis, permite à criança estar menos
tempo em contacto e a viver um processo que pode ser bastante doloroso, especialmente
quando envolve familiares próximos.
Garantir a proteção a criança (e, se necessário, a outras possíveis vitimas ou ao familiar não-
abusador) deve ser uma prioridade, visto que evita a recorrência da situação abusiva, que
diminui a culpabilidade da criança relativa a denúncia e pode ou, pelo menos diminuir, a
intensidade “discurso do medo” (Ribeiro, 2008), o receio de que o abusador regresse e a
incerteza relativamente as consequências da revelação.
O contato mais próximo entre a justiça penal e a justiça protetiva facilita a integração e
harmonização entre as decisões tomadas por ambas, acelerando o processo legal. Vale a pena
relembrar que nestas situações proteger a criança implica muitas vezes o afastamento
compulsivo do abusador, penalizando judicialmente.
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Todos os profissionais que integram as equipas responsáveis pela avaliação desta entidade
deve ainda ter formação específica não só na área do abuso sexual ou dos maus tratos infantis,
mas também relativa a abordagem da criança, permitindo um maior e mais adequado
esclarecimento da criança relativamente a todo o processo. Os objetivos propostos implicam
uma estreita colaboração entre todas as áreas de atuação envolvida. As equipa
multidisciplinares aparecem assim como uma necessidade imperiosa.
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Capitulo 2: Enquadramento Legal do Sistema de Proteção da
Criança e do Adolescente em Cabo Verde
2.1 Breve Historial
Desde sempre o Estado de Cabo Verde esteve atento à problemática da criança, promovendo
e defendendo os seus interesses, através da criação de inúmeras entidades públicas
vocacionados para o efeito. Neste sentido, o ordenamento jurídico cabo-verdiano conheceu,
desde os primórdios da independência, uma evolução constante em matéria de legislação que,
direta ou indiretamente diz respeito à criança e ao adolescente. Para além disso, Cabo Verde
tem adotado e/ou participado em dezenas de convenções e fóruns internacionais, cujas
declarações e recomendações de abrangência universal, regional ou sub-regional, que
estabelecem obrigações, direitos, orientações e princípios gerais norteadores do regime
jurídico dos menores.
Tendo em conta ao manancial legislativo existente, optamos por analisar apenas alguns
diplomas que consideramos essenciais sobre a matéria.
Segundo o estudo Análise da Situação da Criança e Adolescente em Cabo Verde (UNICEF,
2011), o Programa do Governo de 2006-2011 trouxe a Criança e o Adolescente como uma das
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suas prioridades, com maior enfoque na educação. O documento descreve a falta de uma
abordagem integrada da pequena infância como um forte constrangimento à eficácia das
ações desenvolvidas e propõe a definição de uma política de enquadramento e apoio a este
ciclo de vida, propondo o alargamento do apoio social às famílias mais desfavorecidas.
Todavia, o Programa de Governo 2011-2016 vem reforçar prioridades infantis, no que
concerne ao desenvolvimento de uma política integrada da criança, com a implementação de
programas transversais que apela a cooperação de todos os atores no processo educativo.
Além disso, propõe a integração das crianças portadoras de necessidades especiais dentro do
sistema de ensino como um ponto a ser fortalecido.
2.2 Ordenamento Jurídico Cabo-Verdiano
 Convenções e Acordos Internacionais
Inúmeros são os instrumentos internacionais ratificados pelo Estado de Cabo Verde atinentes
à proteção dos direitos da criança e do adolescente e que consagram diretrizes e orientações
que deverão nortear os países signatários na conceção e implementação de políticas sobre a
matéria.
Podemos destacar, entre outros: a Convenção sobre os Direitos da Criança (Lei n.º 29/IV/91,
de 30 de Dezembro); a Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança (Resolução n.º
32/VI/93, de 19 de Julho); a Convenção sobre a Proibição e Ação Imediata para a Eliminação
das Piores Formas de Trabalho Infantil (Decreto n.º 5/2001, de 30 de Julho); o Protocolo
Facultativo à Convenção sobre o Direito da Criança Relativo à Venda de Crianças,
Prostituição e Pornografias Infantis (Resolução n.º 39/VI/02, de 29 de Abril).
O Protocolo Facultativo à Convenção sobre o Direito da Criança Relativo à Participação das
Crianças nos Conflitos Armados (Resolução n.º 40/VI/02, de 29 de Abril); o Pacto
Internacional Relativo aos Direitos Civis, Políticos, Económicos, Sociais e Culturais (Lei n.º
75/IV/92, de 9 de Abril); a Convenção contra a Tortura ou Tratamentos Cruéis, Desumanos
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ou Degradantes (Lei n.º 44/IV/98, de 9 de Abril); a Convenção sobre a Proteção dos
Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (Resolução n.º 46/V/97, de 17 de Junho).
Como também os Protocolos, sobre a Proteção das Vítimas dos Conflitos Armados
Internacionais (Resolução nº52/IV/93, de 31 de Dezembro); o Protocolo sobre a Proteção das
Vítimas dos Conflitos Armados Sem Carácter Internacional (Resolução nº53/IV/93, de 31 de
Dezembro) e a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e
Substâncias Psicotrópicas (Resolução n.º 71/IV/94, de 19 de Outubro).
 Constituição da República de Cabo Verde
O contexto jurídico cabo-verdiano apresenta leis favoráveis à proteção de adolescentes e
jovens, consubstanciada na Constituição da República, no Código da Família, no Código de
Menores, nos Códigos Civil e Penal e em leis como a despenalização da Interrupção
Voluntária da Gravidez até às 12 semanas de gestação (Lei Nº 7/87 de 14 de Fevereiro), a Lei
de Bases da Saúde (Lei 41/VI/2004 de 3 de Abril) que garante a universalidade e a qualidade
de acesso aos serviços de saúde, a Lei que proíbe a venda de bebidas alcoólicas entre os
menores e a publicidade das mesmas (Lei nº. 271/V/97).
A Constituição de Cabo Verde traz duas menções claras em relação aos direitos de crianças e
adolescentes, principalmente, em relação à sua proteção e à sua relação com a família e com
os poderes públicos com vista ao seu desenvolvimento (artigos 73º e 89º). A Constituição traz
ainda, no seu artigo oitenta e um (81º) o direito à educação das crianças, da assistência aos
menores e incapacitados e da punição da violência conjugal e outras formas de violências com
base no género. Também, no artigo oitenta e sete (87º) atribui ao Estado a cooperação com as
famílias na educação das crianças e o dever de velar pela eliminação das condições que
importam assegurar a proteção dos direitos da criança.
 Código Penal
Por sua vez, o Código Penal é bem mais explícito em relação aos crimes sexuais contra
crianças e adolescentes. Assim, este instrumento jurídico define e tipifica nos artigos 141º e
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seguintes os diversos tipos de crimes sexuais, a sua gravidade e a respetiva moldura penal. De
salientar que o Código Penal, para além dos casos de atos sexuais violentos, dá cobertura à
proteção da autodeterminação sexual, prevendo tipos de crime sexual contra menores ou
pessoas diminuídas na sua capacidade de autodeterminação.
Especificamente em relação a menores, o Código Penal define e tipifica os crimes de abuso
sexual de crianças (art.144º) e de abuso sexual de menores entre os 14 e aos 16 anos
(art.145º). Se é verdade que o Código Penal é exaustivo em relação aos crimes sexuais contra
menores, adultos, pessoas internadas, lenocínio, exibicionismo, aliciamento de menores para a
prática de ato sexual, exploração de menores para fins pornográficos, assédio sexual e abuso
de incapazes.
Não obstante, às referidas proteções aferidas acima, o referido Código é omisso quanto à
exploração sexual de menores que ultrapasse o aliciamento, passando para a prática de ato
sexual ou para fins pornográficos. Com efeito, a exploração para fins de prostituição infantil,
tanto ao nível nacional como no estrangeiro, deve merecer um enquadramento legal.
É neste contexto, que várias redes internacionais de aliciamento e tráfego de menores para
fins de prostituição têm vindo a ganhar uma dimensão significativa, fazendo recurso às
tecnologias de informação e comunicação como forma de ludibriar as legislações nacionais e
os mecanismos nacionais e internacionais de rastreio e controlo.
Se globalmente o quadro legal referentes aos crimes sexuais contra menores é punitivo e
dissuasivo, o que parece ser adequado, satisfazendo grande parte dos intervenientes nestas
questões.
Todavia, a questão colocada em 2005, que continua presente, que tem a ver com a
interpretação dos crimes e sua tipificação. Com efeito, alguns atores envolvendo em políticas
de promoção e proteção das crianças e adolescentes que, por vezes, crimes de natureza sexual
são tipificadas não como tal, mas antes como atentado ao pudor ou outros delitos menos
graves. Tendo, por conseguinte, uma moldura penal menos punitiva.
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De igual modo, a análise das estatísticas policiais, nomeadamente da Polícia Judiciária,
deixam perceber que existem dificuldades na tipificação das denúncias de crimes. Uma
articulação ótima entre as polícias (Polícia Nacional e Polícia Judiciária), o Ministério Público
e a Magistratura Judicial, poderia ajudar na uniformização dos critérios de tipificação dos
crimes.
 Código de Menores
O Código de Menores, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 89/82, de 25 de Setembro, constitui um
conjunto sistematizado de normas que definem a condição jurídica das crianças e dos jovens
com vista a promover as situações que favoreçam o seu harmonioso e integral
desenvolvimento e assegurar a sua inclusão na família, na escola e na sociedade. Cabe realçar
que a matéria atinente à condição jurídica dos menores, seus direitos e deveres (artigos 4º a
22º) foi revogada pelo Código Civil de 1997, passando o mencionado Código a dispor,
essencialmente, sobre as competências do ICM, atualmente, ICCA, na adoção de medidas de
assistência e acompanhamento do menor.
A proteção de menores é assegurada por um sistema misto: a proteção social, que está
prioritariamente a cargo do ICCA e, a judiciária, que incumbe aos Tribunais Judiciais que
exercem a jurisdição de menores (artigos 24º e 33º).
2.3 Apresentação do ICCA
De acordo com o seu Estatuto, Instituto Cabo-Verdiano da Criança e do Adolescente - ICCA
é o organismo estatal, encarregue de promover e executar a Política Governamental para a
criança e o adolescente e possui autonomia administrativa, financeira e patrimonial e é
tutelado pelo Ministério da Juventude, Emprego e Desenvolvimento dos Recursos Humanos.
O ICCA tem a sua sede na cidade da Praia e Delegações nos municípios de Santa Catarina
(ilha Santiago), Sal, São Vicente, Santo Antão e São Filipe - Fogo. O mesmo possui 5 Centros
de Proteção e Reinserção Social (Centro Proteção Social de Lém Cachorro, Centro Juvenil
dos Picos, Centro Juvenil de Assomada – Santiago, Centro de Chã Matias – Sal e o Centro
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Nhô Djunga – São Vicente), 3 Centros “Nôs Kaza”, Cidade da Praia, Santa Maria - Sal e na
cidade de Santa Catarina, bem como 6 Centros/Dia, sendo uma na ilha de Santiago, outro em
São Filipe - Fogo, outro em São Vicente, outro em Santo Antão, outro em Boa Vista e outro
na ilha de São Nicolau, todos com a missão de zelar pelo cumprimento efetivo dos direitos
das crianças e dos adolescentes.
Igualmente, com o objetivo de garantir a proteção durante 24 horas por dia e 7 dias por
semana às crianças vítimas do abuso e exploração sexual, maus-tratos, negligência e
abandono, o ICCA possui dois Centros de Emergência Infantil - Praia e Mindelo, que são
espaços de atendimento e acolhimento provisório de crianças e adolescentes com idade
compreendida entre os 0 e os 12 anos e excecionalmente dos 13 aos 18 anos de idade.
É da competência do ICCA, de acordo com o seu estatuto-ICM (2000) atuar na área de
menoridade, designadamente assegurando a proteção da criança e do adolescente contra
situações de risco pessoal e social que, de algum modo possam por em causa o seu
desenvolvimento harmonioso e seu desenvolvimento integral, daí que é da sua
responsabilidade as seguintes atribuições:
 Promover ações de prevenção que visem sensibilizar e mobilizar a comunidade para a
problemática dos menores e defender os seus direitos e interesses (artigo 26º);
 Decretar medidas de proteção, assistência e educação relativamente aos menores que
se encontrem em situações diversas, desde que não haja oposição dos pais ou tutor
(artigos 27º e 28º);
 Fixar os alimentos devidos ao menor e ordenar a sua entrega (artigo 28º).
 Zelar para o cumprimento da legislação aplicável às crianças e aos adolescentes,
requerendo, quando necessário, a intervenção judicial;
 Contribuir para formulação e normatização de orientações no atendimento aos direitos
das crianças e adolescentes, de acordo com o programa do Governo e em harmonia
com o Plano Nacional de Desenvolvimento;
 Programar, coordenar e executar os programas e projetos de proteção especial as
crianças e adolescente em situação de risco pessoal e social
 Acompanhar, orientar e avaliar tecnicamente os programas e projetos desenvolvidos
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na área de menoridade por instituições públicas;
 Promover a recolha, estudo e divulgação dos elementos de informação referentes a
situação da criança e do adolescente;
 Promover, fomentar e apoiar as parceiras institucionais para intervenção na área de
menoridade, potenciando as sinergias dessa articulação na sua atividade;
 Prestar apoio técnico especializado na área de menoridade às autoridades judiciais
quando solicitado;
 Apresentar proposta de iniciativas legislativas respeitantes à criança e ao adolescente;
 Identificar através de estudos e métodos adequados, fenómenos sociais que
conjunturalmente possam emergir e que assumam tendência a se manifestarem
ameaçadores para o equilíbrio psíquico, físico e social das crianças e adolescentes
cabo-verdianos;
Para uma maior compreensão ver o organigrama do ICCA em anexo (nº7: 103)
Mediante as atribuições do ICCA, as suas atividades enquadram-se em duas grandes áreas, da
infância e adolescência contempladas no programa do Governo, sendo que as grandes linhas
orientadoras de intervenção vão no sentido de consolidar todo o processo de reforma legal e
institucional nesta matéria: A Promoção e Divulgação dos Direitos da Criança e a Proteção, e
a Reinserção Social e Familiar, sendo estas subdivididas em vários programas e projetos.
2.3.1 Programas e Projetos do ICCA:
Segundo o boletim informativo do ICCA (2011), existem vários programas e projetos, no qual
esta instituição desenvolveu de modo a proporcionar às crianças e aos adolescentes cabo-
verdianos um serviço de qualidades que lhes é de direito. Passamos a citá-los:
 Promoção e Divulgação dos Direitos da Criança
Objetivo Principal: Difusão de informações sobre a Convenção dos Direitos da Criança e do
Adolescente através de produção de material de IEC, promoção dos serviços prestados pelo
ICCA, realização de palestras, exposições e outros eventos e atividades.
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 Dinamização Comunitária
Objetivo Principal: Levar ao conhecimento das Comunidades os serviços prestados pelas
diferentes Instituições para que a própria Comunidade saiba onde e como encontrar respostas
à sua problemática, no âmbito da promoção e defesa dos direitos da Criança/Adolescente.
 Serviço Social
Objetivo Principal: Atendimento diário, aconselhamento e encaminhamento de crianças e
suas respetivas famílias à Procuradoria, Tribunal ou outros serviços de apoio as crianças e
adolescentes
 Emergência Infantil
Objetivo Principal: Atendimento de emergência diária e garantia de proteção 24 horas por
dia e 7 dias por semana, através dos Centros de Emergência Infantil da Praia e do Mindelo, às
crianças vítimas de abuso e exploração sexual, maus-tratos, negligencia e abandono.
 Família Substituta / de Acolhimento
Objetivo Principal: Criação de redes de famílias substitutas/ de acolhimento que garantem
uma proteção imediata às crianças em situação de alto risco.
 Proteção e Reinserção Social/Centros de Acolhimento
Objetivo Principal: Garantir proteção e segurança à criança, em situação de risco e alto
risco, em espaço de acolhimento, facilitadores da sua posterior integração escolar,
sociofamiliar e/ou profissional.
 Educação em Ambiente Aberto
Objetivo Principal: Proporcionar oportunidades de (re) integração sociofamiliar e escolar as
Crianças em situação de/na rua.
 Estudos, Pesquisas e Planeamento
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Objetivo Principal: Promover a recolha e sistematização de informações sobre a situação a
situação da Infância e Adolescência em Cabo Verde e dotar os recursos humanos de saberes
adequados à sua intervenção.
 Formação / Reforço Institucional / Cooperação e Articulação
Objetivo Principal: Atuar de forma a reforçar a missão do ICCA enquanto instituição
encarregada de promover e executar as políticas sociais para a infância e adolescência (em
relação aos recursos humanos, financeiros e patrimoniais); e incentivar e reforçar a
cooperação com organismos nacionais e internacionais, visando a melhoria na articulação e
criação de condições para o desenvolvimento das ações.
 Programa Disque Denúncia
Objetivo Principal: Oferecer a sociedade Cabo-verdiana um serviço de pronto atendimento,
na busca de alternativas de intervenção nas circunstâncias de violação de direitos que
apresentem situações de ameaça ou perigo envolvendo criança ou adolescente.
Quanto a este Programa será apresentado de forma aprofundada e analisado no Capítulo 3.
Considerações
Estes programas são de grande importância para a proteção da criança e o adolescente e a
efetivação dos seus direitos.
Hoje as sementes plantadas, no primeiro Parlamento Infantil, realizado em Cabo Verde, já
começam a dar frutos, refletindo através da implementação destes programas e projetos. Nota-
se uma clara vontade política em proteger as crianças e os adolescentes cabo-verdianos,
envolvendo a sociedade, as comunidades e as famílias nesta luta para minimizar as
desigualdades sociais, de modo que todas as crianças e os adolescentes tenham os seus
direitos indispensáveis a sobrevivência e a uma vida com qualidade. Nomeadamente, o direito
a alimentação, a saúde, a educação, ao lazer, a segurança social e a justiça.
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Capitulo 3: Análise do Circuito do Programa Disque Denúncia
do ICCA
3.1 Apresentação do Programa Disque Denúncia- linha 800 10 20
A partir da análise do projeto que deu lugar a concretização do Programa Disque Denúncia-
PDD, passamos a fazer a sua apresentação:
O Programa Disque foi criado em Dezembro de 2004, a linha Disque Denúncia – SOS
Criança é um serviço telefónico do ICCA, que visa intervir em circunstância de dificuldades,
ameaça e perigo que envolvem crianças e adolescentes.
A linha SOS dá atendimento ao público nas questões relacionadas com os direitos da criança
e do adolescente, recebendo denúncias de violações dos referidos direitos e fornecendo
orientações e esclarecimentos à comunidade.
Este Programa está disponível 24 horas por dia através do citado número telefónico 8001020
para receber denúncias de abuso contra criança e adolescente, quer seja de instituições quer
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seja de cidadãos. As chamadas são gratuitas e anónimas, podendo o denunciante identificar ou
não.
Tendo como principal objetivo, oferecer a sociedade cabo-verdiana um serviço de pronto
atendimento, na busca de alternativas de intervenção, nas circunstâncias de violação de
direitos que apresentem situação de ameaça ou perigo envolvendo criança ou adolescente.
De Janeiro de 2005 a Dezembro de 2010 registou-se Oitocentos e Setenta casos de quais 90%
estão relacionados com diversos tipos de maus tratos físicos e psicológicos, negligência,
abandono, abuso sexual, entre outras violações dos direitos da criança e do adolescente,
evidenciando uma clara tendência para o aumento das denúncias.
 Procedimento do Programa
Todas as informações que chegam ao citado programa, são imediatamente encaminhadas, de
acordo com a natureza de cada denúncia, aos órgãos envolvidos, onde serão, investigadas e,
se for o caso, solucionadas. Esse procedimento é feito sem envolvimento da pessoa que faz a
denúncia.
Dependendo da natureza e gravidade da denúncia podem ser encaminhadas para a Curadoria
de Menores, a Pediatria, a Polícia Judiciária ou para a Polícia Nacional, no sentido de serem
tomadas as devidas providências e assim garantir e repor os direitos violados. Formando
assim o circuito.
Normalmente, as denúncias são feitas, através de pessoas amigas, parentes ou conhecidas das
vítimas que tenham um certo conhecimento dos direitos da criança e do adolescente, ou
também, através das instituições que trabalham em prol do bem social e/ou, em alguns casos,
são as próprias vítimas que procuram o apoio às instituições.
E logo após a receção da denúncia os técnicos do PDD deslocam-se para o local do incidente
para averiguar a veracidade do mesmo. Comprovada a denúncia começa-se a instaurar o
processo encaminhando-o para os órgãos acima referidos.
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Dão entrada no Programa vários tipos de denúncias de violência praticada contra criança e/ou
adolescente, mas os mais frequentes são as de privação do direito ao registo, maus-tratos,
negligência, fuga do lar e abuso sexual.
Esses casos com a exceção do abuso sexual, normalmente, são resolvidos internamente. Por
exemplo, no caso de maus-tratos, os pais ou encarregado de educação, na maioria das vezes,
justificam as violências contra os comportamentos inadequados da criança ou do adolescente,
(devido a fatores de diversas ordens status social, dependência económica, fatores
sociocultural, medo).
Perante esta situação, a criança é acompanhada por um psicólogo a fim de identificar o
motivo do comportamento e o encarregado de educação é sensibilizado a primar pelo diálogo
e não pela violência. Apresentá-lo os direitos da criança e as possíveis punições, alertando-os
pelos perigos que podem causar a criança. Neste caso, o violador fica sob vigia do ICCA, que
continua acompanhando o caso, realizando visitas domiciliares até chegar a resolução do
mesmo.
Quanto aos casos de crianças sem registo, proceda-se com o processo de registo da criança
imediatamente, mas se os progenitores não colaborarem o caso é encaminhado à
Procuradoria, de forma a tentar minimizar a situação de filhos órfãos de pais vivos. Há que
apelar a responsabilização.
No caso de abusos sexuais, a criança deve receber acompanhamento psicológico,
encaminhamento para a Polícia Judiciária para o efeito da queixa e para a Delegacia de Saúde
para a realização do exame de corpo delito e tratamento do caso.
Para diagnosticar os casos atendidos são realizadas entrevistas às vítimas, às suas famílias, em
alguns casos às pessoas próximas da família, visitas domiciliares, encaminhamento,
seguimento e trabalhar em articulação com instituições parceiras. É nesta perspetiva, que o
ICCA para garantir o bom funcionamento do programa em questão e proporcionar um serviço
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de qualidade a sociedade Cabo-Verdiana assinou importantes acordos de parcerias com
instituições que direta ou indiretamente trabalham no sentido de garantir os direitos humanos
ou reposição dos mesmos.
Esses acordos foram assinados com as seguintes instituições:
 Ministério da Administração Interna - Polícia Nacional;
 Ministério da Educação – Delegação Escolar da Praia;
 Ministério da Saúde - Delegacia da Saúde da Praia;
 Ministério da Justiça – PJ;
Dando assim lugar a criação da rede social, dos quais fazem parte a grande maioria das
instituições públicas, privadas e ONG’S, que trabalham em prol do desenvolvimento social e
na minimização dos problemas sociais, permitindo-os trabalhar em articulação.
 Análise do Circuito das Denúncias de Abuso Sexual
A denúncia de uma situação de abuso sexual e o seu percurso nos diferentes fluxos do
Circuito ocasionam como que uma cisão na realidade.
Segundo Faleiros et al, (2001:10):
Verifica-se um corte, de natureza ética e operacional, nos percursos/itinerários dos
vitimizados e dos vitimizadores, é como se ao abusador estivesse destinado somente uma
identidade e um lugar e o processado a ser punido, e ao abusado a identidade de vítima a
ser protegida e cuidada. Trata-se, pois, de realidades que atuam em órbitas diferentes: a
dos dispositivos legais e processuais e a dos sentimentos, dores, danos; a do papel e a da
ida real.
Esta concecção bipolarizada, segundo o mesmo autor, da resolução das situações de abuso
sexual denunciadas, explica porque os fluxos, que têm funções distintas, têm a tendência de
actuar, paralelamente, com muito pouca articulação.
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Tanto o combate como a desagregação da violência sexual contra crianças e adolescentes
implicam a responsabilização legal dos abusadores, a instauração do devido processo e o
julgamento. A lentidão da justiça, a tolerância da sociedade e a impunidade vêm dificultando
a responsabilização dos culpados e contribuindo à violação dos direitos de crianças e
adolescentes vitimizados sexualmente.
Há um sentimento e que para muitos é uma certeza, de que os crimes de abusos sexuais contra
crianças e adolescentes não são punidos. O que é um importante inibidor dessas situações e
uma importante agravante de sua subnotificação, alimentando o pato de silêncio e tolerância
em relação a esses crimes.
Este sentimento generalizado da impunidade explica, em parte, a conceção corrente de que a
resolubilidade das situações de abuso sexual se confunde e se esgota com a prisão dos
acusados, ou seja, que é importante, acima de tudo, responder com a repressão à impunidade
existente.
É importante destacar que esta conceção, difundida na opinião pública, é partilhada por
muitos dos teóricos dos direitos das crianças e adolescentes, por profissionais, por estudiosos
implicados nessa problemática.
Evidentemente a responsabilização é centrada na sanção/punição legal pelo crime cometido.
Isto significa que o abusador deve ser responsabilizado pelos danos provocados à vítima,
recebendo a sanção que lhe corresponde legalmente pelo crime do qual é autor.
No entanto, a conceção jurídico, repressiva e punitiva da solução da violência sexual,
entendida, principalmente, como a punição do abusador, tem como consequência, muitas
vezes, a negligência e o descuido com a defesa de direito e o atendimento das pessoas,
envolvidas nas situações de violência sexual (vítimas, familiares e violentadores) e dos seus
sofrimentos.
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Nos últimos anos, tem se registrado a melhoria da coordenação intersectorial, envolvendo o
ICCA e outras instituições que intervêm no sector da proteção da criança e do adolescente, no
combate e a prevenção do abuso sexual.
A intervenção em termos de saúde é assegurada pela Delegacia de Saúde, e pelos Hospitais.
Estes serviços não apenas realizem os exames médicos solicitados para efeitos criminais
como também assegura o devido tratamento médico e o acompanhamento psicológico. No
domínio judiciário, a intervenção pública faz-se pelas política, o Ministério Público, enquanto
detentor da iniciava penas, e os tribunais.
Segundo o estudo sobre o abuso e exploração sexual contra criança e adolescente (2005/09), a
articulação dos serviços do ICCA com os Serviços de Saúde, das Polícias e do Ministério
Público tem permitido, de forma progressiva, uma intervenção multissectorial e integrada,
traduzindo-se numa resposta mais rápida e efetiva e que pode estar na origem do aumento, em
termos globais, do número de denúncias que chegam aos diversos serviços.
Infelizmente existem, alguns problemas na abordagem institucional e na articulação
interinstitucional. O primeiro problema tem a ver com a forma diferenciada como diversos
intervenientes tipificam o mesmo caso denunciado. O segundo tem a ver com a qualidade dos
dados estatísticos produzidos. Pois não existe uma harmonização no processo de coleta e
tratamento das informações estatísticas, tornando incomparável os dados provenientes de
várias fontes. Em algumas institucionais, os dados sobre crimes sexuais não se encontram
desagregados nem por idades nem sexo. De igual modo, há casos em que os intervenientes
não são especificados, nomeadamente o agressor, sua relação com a vítima.
Entre a denúncia, o tratamento, a queixa, o tratamento médico e psicológico e a eventual
prisão, julgamento e condenação do abusador, não existem linhas que permitam seguir o
processo, assegurando a um só tempo, a proteção e o tratamento da vítima quanto a punição
do agressor. São os não circuitos e eventuais curto-circuitos que existem no atendimento,
defesa e responsabilização do abuso sexual contra crianças e adolescentes.
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O já referido ainda os Estudos realizados pelo ICM e UNICEF (2005e 2009), propôs a
institucionalização de mecanismos de interligação e coordenação entre os diversos
intervenientes com vista a evitar descoordenação e os curto-circuitos funcionais. Neste
mesmo sentido, a criação de uma base de dados que concentrasse informações sobre o abuso e
a exploração sexual de crianças e adolescentes permitiria, não apenas uma visão correta da
situação em termos quantitativos, uma intervenção e acompanhamento sistemático e
adequado das vítimas e a responsabilização dos agressores.
O que permitiria uma definição mais adequada de estratégias de intervenção, designadamente
a nível da prevenção. Infelizmente, contudo, tal base de dados não foi montada e continua-se,
como já sublinhado, a haver discrepâncias e inconsistências nas informações estatísticas sobre
as vítimas e os agressores.
Também foi sugerido a criação de um “Observatório de Seguimento e Alerta Rápida” que
pudesse despistar rapidamente potenciais situações indiciadores de prática de abuso e
exploração sexual de crianças e adolescentes e a tomada de medidas que se impusessem para
evitar ou minimizar os danos.
Essas importantes observações não foram implementadas, mas foram cruciais para à
aprovação do Plano de Ação, que não teve eco a nível das instâncias dececionais.
Se essas medidas tivessem sido implementadas, hoje teríamos esse circuito, funcionado com
muito mais eficiência e eficácia, uma vez que durante o estudo constatamos as mesmas
dificuldades e as mesmas necessidades para melhoria do circuito. Nesta perspetiva
entendemos que as sugestões propostas pelo estudo de 2005 devem ser repensadas.
No domínio das instituições particulares de solidariedade social e das ONG’s que trabalham
com as crianças e os adolescentes, não são especializados em trabalhar com a questão do
abuso e a exploração sexual de menores. Com efeito, grande parte dessas organizações é
generalista, não deixando, contudo, intervir quando o caso o requer.
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É neste contexto, que surgem as instituições do sector público, para colmatar essa brecha.
Porém, na relação entre as organizações sociais e essas instituições públicas, surgem alguns
problemas e espaços institucionais formais de coordenação. O problema se coloca com mais
acuidade entre as ONG´s e as instituições particulares de solidariedade social e as
organizações do sector público. Neste sentido, impõe-se pensar num quadro formal de
parceria entre todos os intervenientes, condição sine qua non para uma adequada e eficaz
resposta na prevenção, proteção, punição e combate aos crimes sexuais contra crianças e
adolescentes.
3.2 Importância do Serviço Social no Circuito
Para atingir os objetivos traçados no programa é necessário que haja uma equipe
multidisciplinar, e que trabalhem em articulação.
Dos vários técnicos que fazem parte dessa equipe (psicólogos, educadores sociais, monitores,
sociólogos,), nós optamos por analisar a atuação dos técnicos de Serviço Social no Programa,
uma vez que é a nossa área de intervenção.
O Assistente Social por ser o profissional que trabalha em prol da viabilização dos direitos
dos cidadãos e na mobilização e fortalecimento das camadas desfavorecidas com vista a
ampliar a participação dos mesmos deve fazer parte da equipa do ICCA, desempenhando um
papel importante a nível de resposta sociais.
Isso requer do profissional reconhecimento da questão social como objeto de intervenção
profissional e demanda uma atuação profissional com um grande embasamento teórico e
assente em princípios éticos, numa perspetiva totalizante, baseada na identificação dos
determinantes sociais, económicos e culturais das desigualdades sociais.
A intervenção do Assistente Social no ICCA deve ser orientada numa perspetiva crítica que
pressupõe, uma reflexão da realidade e a capacidade de identificação das condições materiais
de vida, a identificação das respostas existentes no âmbito do Estado e da sociedade civil que
respondam as necessidades da população. Nesta lógica, o profissional de Serviço Social deve
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utilizar, segundo alguns autores - a prática reflexiva, possibilitando ao usuário, a análise e
desvendamento da situação vivenciada pelo mesmo, por meio de reflexões estimuladas pelo
Assistente Social.
A ação profissional do ICCA transcende a ação direta com os usuários e atua também no
planeamento, gestão, e nos mecanismos de controlo social.
Passamos a destacar algumas das ações desempenhadas pelo Assistente Social na instituição
em estudo:
 Atendimento diário, aconselhamento e encaminhamento de crianças e suas respetivas
famílias à Procuradoria, Tribunal ou outros serviços de apoio as crianças e
adolescentes;
 Atendimento e encaminhamento de casos a nível nacional;
 Elaboração de relatórios solicitados pela Procuradoria da República e pelo Tribunal, a
nível nacional;
 Desenvolvimento de trabalhos articulados com o Serviço Social da Cadeia de São
Martinho, numa perspetiva de garantia dos direitos das crianças cujos progenitores
estão privados de liberdade;
 Realização de visitas domiciliárias e institucionais;
 Realização visitas domiciliares e elaboração do diagnóstico psicossocial das crianças e
respetivas famílias;
 Acompanhamento das crianças e adolescente para as consultas médicas;
 Elaboração de relatórios e pareceres sociais das crianças adolescentes e jovens
acolhidas nos Centros e acolhimento e das suas respetivas famílias.
Para uma visão mais alargada da atuação do Serviço Social e do circuito, destacamos dois
casos atendidos no programa durante o estágio. Escolhemos estes casos porque para além de
serem de abuso sexual contra criança e adolescente, são casos gravíssimos de “pedofilia”.
Casos esses que suscitaram profundas emoções e indignação, motivando uma atenta reflexão.
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3.3Apresentação de Casos Práticos
A)Caso de Abuso Sexual 1
Identificação:
Tipo: Intrafamiliar
Vítima: Menina de 12 anos
Acusado: Padrasto
Denunciante: Médica de plantão no Centro de Saúde de ASA
Entrada: Disque Denúncia – 800 10 20
Zona: Tira-chapéu
Data: 20/05/2011
Descrição:
A vítima foi levada pela sua mãe e pelo seu padrasto, ao Centro de Saúde de Achada Santo
António, após esta ter confessado que há mais de dois anos que o padrasto vem abusando
sexualmente dela. Com o intuito de que a médica confirmasse a veracidade da acusação feita
pela criança, pois o padrasto negava as acusações. Perante esta situação a médica denúncia o
caso ao Programa.
Procedimento:
Dois técnicos do programa foram ao CS logo após terem recebido a denúncia. No centro a
médica de serviço que denunciou o caso, relatou aos técnicos que examinou a criança e que
havia forte indícios de que a criança estava sendo violentada, mas isso só poderia ser
confirmado com a realização de um exame ginecológico realizado na Delegacia de Saúde da
Praia-DSP.
A criança descreveu e confirmou aos técnicos, que vem sendo abusada sexualmente pelo
padrasto, acariciando-lhe os seios, mostrando-lhe o pénis, tocando lhe a vagina e já houve
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penetração, forçando lhe a manter relações sexuais por longo tempo até este se satisfazer. Os
abusos acontecem quando a mãe se encontra no trabalho e nos dias que a sua irmã mais velha
tem aulas de educação física, no qual ela se encontra em casa sozinha com o agressor.
Mediante tais fatos os técnicos conversaram com a mãe da criança, sobre o procedimento a ter
em casos de revelação do abuso sexual e esclareceram as suas ações. Seguidamente pediram
que lhes acompanhassem a Polícia Judiciaria, para ser apresentada a queixa de suspeita de
violação. O padrasto que até então mostrava-se tranquilo começou a exaltar, dirigindo às
técnicas, com tom de ameaça na tentativa de inibir a ação das mesmas, não conseguindo
alcançar o seu objetivo, retirou do “senário”.
Na PJ, registaram o ocorrido e o depoimento da vítima e encaminharam a criança, a DSP para
a realização dos exames médicos. Mas como levaria muito tempo na realização dos
procedimentos burocráticos, até que saísse o despacho oficial, do pedido do relatório médico,
ficou acordado que os técnicos do PDD, acompanhassem, a criança a DSP, e assim aconteceu.
Também ficou agendado, o acompanhamento psicológico da criança com o psicólogo do
ICCA, mas o que infelizmente não aconteceu porque a criança não compareceu.
.Instituições do Circuito envolvidas:
Centro de Saúde
ICCA - Programa Disque Denuncia
Polícia Judiciaria
Delegacia de Saúde da Praia
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Considerações:
Estamos perante um caso especifico de pedofilia, onde o suposto criminoso não foi
responsabilizado, pelo seu ato, sendo um perigo grave ao tecido social e principalmente à
criança que continuou a viver no mesmo cenário.
Entendemos que a abordagem aos envolvidos no drama no CS, não foi a mais correta. Pois,
poderiam acompanhá-los, imediatamente as instalações do PDD e numa sala reservada,
estabelecer um clima de privacidade, de forma que os envolvidos sentissem à vontade e
ganhando a confiança destes. Num segundo momento, começariam a preparar o processo a
polícia judiciária para o efeito da queixa, pois a mãe da vítima, já tinha denunciado, a suspeita
de violação no primeiro momento ao levar a criança ao Centro de Saúde, para averiguar a
veracidade das declarações da filha. Os técnicos tinham elementos que os permitiriam realizar
a queixa oficial à PJ, com ou sem consentimento dos envolvidos nesse problema social.
Por isso, uma instituição como o ICCA, necessariamente deve haver um gabinete jurídico,
onde, os documentos tipos, pedido de relatório médico, estejam, pré-formulados, prevendo o
direito prioritário, no sentido de agilizar as suas ações, de modo que a vítima se sente mais
tutelada.
Também entendemos, que os técnicos do Serviço Social deveriam ser denominados, de
público oficial, equiparado a um graduado oficial da polícia. Se tivessem esse status, no
momento em que o suspeito da agressão (padrasto da criança), dirigiu para os técnicos do
PDD, em tom de ameaça, estes poderiam ter dado voz de prisão, por desacato a autoridade.
B)Caso de Abuso Sexual 2
Identificação:
Tipo: Desconhecido
Vítima: Menina de 8 anos
Acusado: Desconhecido
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Denunciante: Médico do CS ASA
Entrada: Fundo Cobon
Data: 20/05/11
Descrição:
A denúncia foi feita por uma médica, que recebeu no seu consultório, uma paciente de 8 anos,
que apresentava sintomas anormais á uma criança, (febre, ardores e corrimento vaginal etc.).
A médica suspeitando de que se tratava de uma doença Venéria, pediu exames clínicos, na
qual se confirmou que a criança estava contaminada por uma doença que só se transmite por
via sexual.
Procedimento:
Os técnicos do PDD foram ao consultório da médica, onde esta forneceu informações sobre o
estado de criança, seguidamente acompanharam a criança e a sua avó que lhe levou para a
consulta medica, às instalações do programa.
Na conversa informativa com a avó da situação em que se encontrava a criança, os técnicos
fora informados que a criança vive com ela e seu marido (avo da criança) porque os pais da
vítima são emigrantes.
Quando informaram a avó que seriam encaminhados a polícia judiciária para registar o
ocorrido, esta disse aos técnicos que ela não poderia tomar uma decisão do tipo sem consultar
primeiro o avo da criança.
O avo da vítima foi chamado a apresentar nas instalações do PDD. Quando foi informado da
situação e do procedimento à ter nos casos de abuso sexual, este se recusou firmemente,
alegando que esse procedimento só serviria para expor a criança a opinião pública, porque a
justiça em Cabo-Verde não funciona e se recusou a prestar queixa.
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Diante de varias tentativas falhadas de convence-lo a prestar a queixa a polícia judiciaria, a
sua atitude, levou os técnicos do programa, a suspeitar que o crime, tivesse acontecido no seio
familiar, baseado na experiencia de que as violações sexuais ocorridas em crianças na maioria
das vezes são cometidas por parentes ou pessoas que fazem parte da sua convivência familiar.
Após várias tentativas conseguiram acompanhar o avô a Polícia judiciaria e deixaram-no com
os agentes para registar o ocorrido.
Posteriormente a os técnicos que fizeram o encaminhamento entraram em contacto com a PJ
para obterem informações de como estaria andando o processo, foram informados que o avo
da vítima recusou fornecer os dados necessários e foi-se embora.
Uma vês que estava-se perante um crime público, com ou sem consentimento do avô era
dever e obrigação dos técnicos registar a queixa. Neste sentido, estes escreveram uma carta à
Procuradoria de Menores, informando o ocorrido, e solicitando uma intervenção imediata.
Instituições do Circuito envolvidas:
Delegacia de Saúde da Praia
ICCA - Programa Disque Denúncia
Polícia Judiciaria
Delegacia de Saúde da Praia
Ministério Público (carta dirigida ao procurador)
Considerações:
Trata-se de uma situação bastante delicada e carece de uma especial atenção. Fala-se de uma
menina de 8 anos, com uma doença sexual, um caso grave, muito provavelmente de pedofilia.
Suspeita-se de um adulto pedófilo, em liberdade, com possibilidade de continuar a cometer o
mesmo crime, a essa criança como também a outras vítimas.
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O ICCA fez atempadamente, de maneira incondicional, o seu serviço, mas não pode continuar
a sua ação, porque uma vez que as instituições do fluxo de responsabilização, tendo
conhecimento do ocorrido, não prosseguiram com a investigação e o processo, não foi
deliberado que continuasse a ação do Serviço Social e psicológico do ICCA.
Neste caso a PJ e o MP, tem a obrigação de continuar com a investigação (é um crime
público), instaurar o processo oficialmente, perseguindo o abusador, ou melhor ir a caça do
agressor, impedindo que este pedófilo volte a cometer o mesmo crime, aumentando o número
de vítimas. Este abusador é um perigo a sociedade.
Com a ajuda dos Assistentes Sociais e dos psicólogos, uma criança de 8 anos, poderia sem
dúvida facilitar a identificar o criminoso pedófilo, também ajudariam a criança a recuperar a
sua autoestima (a não sentir, culpada e nem cúmplice do ocorrido), o seu equilíbrio emocional
e psicológico. Essa ação conjunta da parte dos profissionais, não só prometeria a identificar o
agressor, como também contribuiria para que o criminoso fosse responsabilizado pelo seu ato.
Uma vez estabelecido que o avo, tendo conhecimento do forte indício que a neta estaria sendo
violentada sexualmente, e este, rejeitou prestar queixa, nós entendemos que esta é uma atitude
não protetiva no que tange a tutela da criança. O que nos leva a interrogar, se não seria o caso
de entrar com uma ação, para retirar-lhe a guarda da criança, pelo menos até que a situação
fosse esclarecida.
A nossa demanda é, o avo da vítima recusou prestar queixa e fornecer os dados necessários
para começar a investigação, porque não acredita na justiça. Será que queria proteger a sua
pessoa e/ou alguém da sua convivência, ou será que é cúmplice da situação abusiva que se
encontra a criança.
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A apresentação destes casos permite-nos compreender, ainda que parcialmente, como
funciona o circuito seguido pelas denúncias no Programa, bem como identificar alguns curto-
circuitos.
3.4 Procedimento nos casos de Abuso Sexual:
Para um bom atendimento, o técnico social deve, em primeiro lugar, marcar um encontro com
a vítima da denúncia; em segundo lugar, em caso de medo ou desistência ele deve procurar a
pessoa em causa, por sua iniciativa, falando do assunto com atenção especial e com a máxima
privacidade. O técnico de serviço social deverá criar um bom ambiente de trabalho, sem
pressão do tempo, ouvindo o problema do sofredor e fazendo-o sentir à vontade para contar a
sua situação difícil.
Daí que é importante agir para ser capaz de avaliar objetivamente a situação do problema,
sem deixar que as emoções pessoais interfiram na objetividade necessária para uma resolução
satisfatória e sobretudo aprender a lidar com as emoções e olhar para o problema com uma
certa distância, pois quer queira quer não o homem é um ser social por natureza e dotado de
sentimentos que podem pôr em causa o empirismo de um estudo, exercitar e praticar uma
maneira mais adequada para realizar a separação entre o profissional e o paciente.
Constata-se que a entrevista é o principal meio utilizado pelo Assistente Social e que a
elaboração de um bom relatório social é determinante para uma resolução, com eficiência e
eficácia.
Recorre-se a situação - problema, em vez de simplesmente Problema, como forma de
focalizar a atenção para o facto de que trabalhamos com situações de vida das pessoas e não
com aspetos isolados da sua vida. Não é o problema em si que faz o objeto da intervenção,
mas é a situação de vida em que o problema existe. Na generalidade dos casos atendidos pelas
instituições acolhedoras, a situação problemática ainda que centrada num problema
identificado como prioritário, corresponde a uma constelação de problemas e dificuldades e
não a um problema único
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Nesta perspetiva, a atuação dos técnicos para além de encaminhar os casos as instituições
incumbidas de prosseguir com a investigação do crime ocorrido, deve realizar visitas
domiciliares às famílias, para tentar compreender a situação socioeconómica e estrutural das
mesmas, no sentido de as trabalhar, atuando de uma forma aprofundada, para diagnosticá-la
de melhor modo porque passado a fase de turbulência, ocorrida com a revelação do abuso e a
denúncia, nota-se uma (re) acomodação as condições objetivas e subjetivas que geram a
violência sexual, é como se tudo voltasse ao” normal”.
Por isso, é preciso atuar no sentido de compreender a essência do problema e trabalhar a
família para não culpabilizar a criança pelo abuso, para estarem mais atentos a estas situações.
Deste modo, fica garantida a proteção das crianças, para que elas não voltem a sofrer nenhum
tipo de violência que passa comprometer o seu desenvolvimento físico e psicológico. Trata-se
evidentemente de atos profissionais indispensáveis.
Mas grande parte do atendimento dado a crianças e adolescentes abusados sexualmente
baseia-se numa conceção clínica, focalizada na vítima. Verifica-se, no entanto, que a não
inclusão de outros atores e instituições (abusadores e protetores) implicados, ou a serem
implicados na situação, vem dificultando ou impedindo que a questão seja compreendida e
enfrentada em toda sua complexidade.
De uma forma geral, nas instituições de ação social os profissionais lidam com situações -
problema que a pessoa ou o cliente identifica como tais e para as quais pede ajuda, existem
casos de situações - problemas, em que a pessoa é forçada a aceitar, a intervenção, ainda que
contrariada, pois o controle social assim o exige em nome dos direitos de terceiros implicados
ou da segurança da sociedade em geral, como por exemplo o caso da criança vitima de
violação sexual e o avô se recusava a prestar queixa (caso2).
Nesse sentido, as ações de atendimento e defesa de direitos devem possibilitar uma mudança
de trajetória de vida dos sujeitos, uma mudança das condições objetivas e subjetivas que
facilitam ou geram o abuso sexual, o que implica acesso a todos os direitos garantidos na
constituição e as políticas de saúde, educação, trabalho, renda, assistência e a todas as pessoas
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envolvidas na situação de violência sexual notificadas, uma mudança nos comportamentos
permissivos e abusivos, prevendo-se e evitando a reincidência.
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Capítulo 4: Análise das Entrevistas com as Entidades
Envolvidas no Circuito de Denúncia de Abuso sexual contra
Crianças e Adolescentes na Cidade da Praia
4.1 Enquadramento
Com já foi explicitado na metodologia, a recolha dos dados para sustentabilidade do estudo,
utilizamos a técnica de entrevistas com as entidades envolvidas no circuito. Essas entrevistas
foram realizadas com os técnicos (Assistentes Sociais, Psicólogos, Juristas, Procuradores,
Médicos, etc.), que trabalham nas instituições que fazem parte do fluxo de atendimento, do
fluxo de defesa de direitos e do fluxo de responsabilização. Tendo como objetivo receber as
informações sobre os dispositivos e procedimentos facilitadores e os que entravam a ação
profissional e institucional, com vista a resolução da situação de abuso sexual denunciada.
Aos entrevistados, foram apresentados guiões com base no projeto da pesquisa, bem como os
objetivos do estudo, também, foram informados que sua contribuição individual, seria
utilizado na referida pesquisa, ou seja, seriam gravadas e transcritas as entrevistas para à
análise dos conteúdos.
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Para o efeito, passamos a apresentá-las de forma individualizadas e no final, apresentaremos
as nossas considerações.
4.2 Análise das Entrevistas com as Entidades envolvidas no Circuito
de Denúncia de Abuso Sexual contra Crianças e Adolescentes
 Instituição A
Na entrevista realizada com o nosso informante privilegiado, procuramos compreender o
papel dos técnicos da instituição em questão e ainda, saber como funciona o circuito das
denúncias de violação sexual em articulação com as outras instituições envolvidas no circuito.
Questionamos também sobre o processo de investigação das denúncias, seguimento e
resolução dos crimes de violação sexual, “ ato pedófilo “, contra as crianças.
De acordo com o nosso entrevistado, o Programa Disque Denúncia do ICCA foi criado, no
sentido de facilitar as denúncias, desde que, os organismos envolvidos nesse circuito
desenvolvam o seu papel da melhor forma possível.
O nosso interlocutor entende que a existência ainda de múltiplas portas de entrada da
denúncia tem, infelizmente, consequências críticas, repetição de ações, desperdiço de recursos
materiais e humanos. Entende também que uma das falhas no funcionamento do circuito, tem
a ver com a morosidade nos fluxos de responsabilização:
(…) Penso que esse circuito tinha tudo para funcionar bem de uma forma positiva e mais
célere possível. Interessante seria que as denúncias entrassem sempre na mesma
instituição (ICCA ou PJ), porque existem várias portas de entrada e dessa forma não se
tem controlo do real número dos casos e não conseguimos seguir todos.
Continua dizendo, ainda, que “Vemos claramente que as pessoas estão incrédulas na justiça
de Cabo Verde”. Sustenta esta afirmação, observando:
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A sensação de impunidade do agressor em confrontação da denúncia é que a sociedade
acredita que não se faz nada. Um dos motivos desta sensação é a demora na resolução dos
casos, depois de chegarem às autoridades competentes ao nível da investigação do crime,
à condenação do agressor.
Salienta que é muito importante, que o denunciante dê as informações com precisão, pois o
técnico de serviço deve também procurar tirar o máximo de dados. Só assim, poderão chegar
à vítima e realizarem o trabalho que lhes compete.
Um outro aspeto, referido pelo nosso técnico, que cria dificuldade, é o fato das vítimas ou
familiares destes, desistirem da denúncia quando vão averiguar a veracidade da mesma.
Talvez “por medo ou porque quer desistir e quando a vítima é maior de 14 anos, a lei permite
a desistência.
Efetivamente, os casos de abuso sexual, são considerados públicos só quando a vítima é
menor de 14 anos e semipúblico à partir dos 14 anos. Quando a vítima é maior de 14 anos, se
não houver uma queixa por parte dos familiares ou por iniciativa própria não há como fazer
investigação.
Em relação aos meios humanos, técnicos, materiais e físicos necessários ao bom
funcionamento do programa e que permitam chegar a resolução dos casos com sucesso, o
nosso entrevistado mostrou existência de problemas ao nível financeiro:
De vez enquanto temos alguns problemas ao nível de combustível, mas são questões que
sempre conseguimos ultrapassar. Por exemplo, se tivermos uma denúncia nunca deixamos
de ir porque estamos sem carro, sempre conseguimos colmatar. Contamos com o apoio do
serviço de piquete da PN e da PJ.
Também ao nível de técnicos especializados há uma certa carência: “O projeto tem dois
técnicos e uma monitora social que não é suficiente, mas o que nós temos feito é ir atrás das
denúncias, segui-las, pelo menos até chegarem à Polícia Judiciária.”
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Todavia, realçou que o programa funciona em parcerias com as outras instituições, daí que o
número reduzido de técnicos especializados não tem vindo a ser um grave problema, pois
conseguem sempre apoio de outros programas, a nível de psicólogos para realizarem o
acompanhamento das vítimas. Dizendo que “o programa em si pode ter poucos técnicos, mas
esta dentro de um sistema e quando podem prestar o atendimento por alguma razão, tem
sempre técnicos de outros programas do ICCA, ou então da PN ou da PJ que colmatam essa
falta”.
No que tange às dificuldades encontradas no circuito das denúncias, a Instituição A sente que
o seu papel nesse circuito está a ser cumprido, mas as outras dificuldades ainda persistem
como o fluxo de responsabilização:
Eu penso que nós temos muitas razões para dizer que o programa funciona muito bem,
(…) tantas crianças já foram acolhidas no Centro Emergência Infantil, que estavam sendo
abusadas durante anos, penso que o programa tem muitos êxitos, já protegemos muitas
crianças e, ainda, iremos proteger muitas mais.
O acompanhamento psicológico foi apontado como outro constrangimento nesse circuito.
Segundo o nosso entrevistado quando a criança é encaminhada ao atendimento psicológico,
encontram problemas, ao nível das comparências. O que constitui uma desvantagem para
actuação da instituição em questão.
Assegura ainda que a demora na resolução dos casos nas instituições de investigação e
responsabilização é um outro constrangimento, exprimindo:
(…) Nos tribunais o caso depende do Juiz ou do Procurador e das suas sensibilidades e
da forma como estes o tratam. Eu já assisti a um julgamento, em que a criança tinha 12
anos e no julgamento fiquei com a sensação de que a vítima era o agressor. Eu penso que é
necessário mudar a lei e a mentalidade para que nenhum presumível agressor saia livre do
caso, cumprindo apenas a pena de prisão preventiva. Em caso da vítima estar grávida, o
caso depende muito da sensibilidade da pessoa que julga (…), pois, a vítima foi
revitimizada no julgamento e é esse prejuízo que se deve evitar.
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No que respeita ao abuso sexual poder ser um crime afiançável (em alguns casos), o nosso
entrevistado mostrou algum desagrado, pois, na sua opinião, essa lei devia ser revista.
Apontou, também, a necessidade de se criar um mecanismo que permita gravar a primeira
conversa da criança com um psicólogo, fazendo perguntas adequadas, de modo, a que estas
sejam feitas de forma menos constrangedoras possíveis e que as respostas sirvam como
elementos de provas, para o julgamento. Procurando assim, expor, o menos possível a criança.
Aliás, nas palavras do entrevistado, ressaltamos que as perguntas são feitas de forma “brusca”
e “crua” e, muitas vezes, a criança não responde, não é porque não sabe a resposta, fica
constrangida, sente confusa e entra em pânico. Na maioria das vezes fica deprimida por ter
que falar do seu caso de abuso à frente de várias pessoas, o que é traumatizante.
Outra questão preocupante para esta instituição, na pessoa do nosso entrevistado é a junção da
vítima com o agressor, pois, “é inadmissível colocar a vítima e o agressor, juntos (…) Uma
criança violada desde muito cedo pelo pai e é confrontada com ele no julgamento, (...)
estamos cometendo uma outra agressão. É complicado nós temos que pensar na vítima.”
 Instituição B
Nesta instituição o nosso entrevistado entende que há uma falta de senilização e
conscientização da população no que concerne a realização da denúncia e a colaboração na
investigação.
Apontou ainda a resistência por parte de alguns médicos, em realizarem o relatório médico,
como uma dificuldade no circuito dizendo: “ (…) os médicos recusam muitas vezes fazer o
exame e quando o fazem é com muita dificuldade.”
Segundo ele, apesar dos exames médicos serem feitos na Delegacia da Saúde, existe o
inconveniente do horário, trabalham apenas um período, daí que, os casos de emergência são
atendidos no pronto-socorro e na maternidade. Porém, para esse técnico, alguns Médicos
deviam ser mais sensíveis e prestativos nestes casos. Na sua opinião “os muitos têm medo de
fazer o relatório e enfrentar os tribunais, acredito também que possam ter excessos de
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trabalho, mas de modo geral há falta de sensibilidade médica, muitas vezes, atendem menores
em situação de abordo clandestino nem sequer fazem a denúncia.”
Na pessoa do nosso entrevistado, a instituição B tem carências que constituem os maiores
curto-circuitos, durante o processo da denúncia e o seu percurso nos diferentes Fluxos
(atendimento, defesa e responsabilização). Por conseguinte, declara que:
Temos problemas na sala de audição, pois, são pequenas (apertadas) e não têm
privacidade, ouvimos as conversas uma da outra e muitas vezes as pessoas deixam de
prestar a tenção no caso que estão à atender e/ou envolvidos para prestarem atenção a
outros casos, simplesmente por curiosidade.
Ele afirma, reiteradamente, que a vítima, nesse caso, se sente constrangida ao dar
informações, quanto não lhe é proporcionado a devida privacidade, tendo que falar de um
assunto tão delicado, ela é estimulada a omitir aspetos importantes. E o técnico também não
tem condições para realizar o seu trabalho, como deve ser feito.
Apontou também a carência de meios tecnológicos que possibilita a realização dos exames
que podem ser utilizados como provas para incriminar o suspeito, como uma das maiores
dificuldades na investigação. Afiança, ainda, que na maioria das vezes tem necessidade de
pedir os exames a outros países como Portugal e Senegal, o que atrasa bastante a
investigação:
As provas biológicas chegam atrasados e, muitas vezes, quando chegam o caso já está
julgado. A instituição dispõe de uma sala prevista para ser o laboratório, já tem alguns
técnicos especializados, mas ainda não tem todos os equipamentos necessários, daí que
não se sabe quando está prevista o seu funcionamento.
Além disso, há necessidade, também, de meios humanos, pois, “existe uma quantidade
enorme de processos e poucos são os técnicos”.
Segundo o mesmo, estes constrangimentos podem estar na base do sentimento da impunidade,
no que concerne à justiça cabo-verdiana:
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Eu também tenho esse sentimento de impunidade, de injustiça, porque o problema é que os
casos quando chegam às nossas mãos são enviados para o Ministério Público. Este que
tem a competência de delegar a nossa instituição o poder de instruir o processo. As
queixas quando vão levam meses ou anos para regressarem e na maioria dos casos, nunca
mais voltam.
Mostra-se indignado ao dizer que, o Ministério Público não se dá ao trabalho de pelo menos
lhes informar, se o caso foi arquivado por falta de provas. Reforça o seu discurso dizendo que
“Antes as queixas não tinham que ser delegadas, mas devia ser automática como era antes.
Sem processo todo o meu procedimento é ilegal.”.
O mesmo defende que o fator cultural é um inibidor, da aplicação da lei, afirmando que existe
uma tolerância social para com os agressores, contribuindo para o aumento dos casos de
abuso sexuais. Reforça ainda dizendo “Já tive caso de abuso sexual em que o procurador
disse-me que nós levamos as coisas muito ao peito, não é tudo que se leva a justiça. Nota-se
que isto tem muito a ver, com fatores culturais.”
Segundo o nosso entrevistado, “A situação de abuso sexual contra criança e adolescente em
Cabo Verde é crítica, é mesmo muito grave, pois depois de furtos e roubos, os casos de abuso
sexual são os que mais dão entrada na instituição.
E, entende que é necessário construir mais centros de acolhimento às vítimas, como o Centro
de Emergência Infantil do ICCA, que no seu ponto de vista, não consegue dar respostas aos
casos existentes:
Em muitos casos de abuso sexual intrafamiliar, as mães tem conhecimento da agressão,
mas não denunciam, porque na maioria das vezes, o agressor é o pai que sustenta a casa e
as que denunciam olham para nós e dizem, já fiz a queixa e agora como é que vou para a
casa, como faço para alimentar os meus filhos. Nós os técnicos sentimos frustrados.
~
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 Instituição C
Segundo o nosso entrevistado, “o abuso sexual está acontecendo muito na nossa sociedade,
nós temos a noção de um pequeno número, ou seja, talvez a ponta de um iceberg, temos
muitos casos que não são denunciados”. Todavia, há várias esferas que lidam com está
questão, mas que precisam trabalhar de forma mais firme, de modo a dar respostas mais
eficazes. “Temos, ainda, muitas coisas a fazer, por exemplo, apontar esse assunto como uma
questão de saúde pública.”
Daí que acredita que para minimizar esse problema é importante trabalhar na prevenção,
dizendo “nós não vemos muito o trabalho direcionado para a prevenção, temos mais o lado do
tratamento dos casos quando aparecem.”
Ou seja, prevenir as famílias e as comunidades para a questão da violência sexual é
fundamental, porque a sociedade está completamente desinformada sobre a matéria de
violação e “quando acontece nas famílias é sempre algo inesperado”.
Nesse contexto, aponta também para a necessidade de trabalhar no sentido de mudar as
condições de trabalho dos técnicos nas instituições, revogar as legislações e apostar
fortemente na prevenção ao nível nacional.
A questão da prevenção é algo que precisa ser dado muita atenção, “nós temos que trabalhar
na prevenção antes de chegar aos casos concretos.” Mas, infelizmente, não é o que tem
acontecido na realidade.
No que tangue as vítimas do abuso sexual, o nosso entrevistado tem a perceção que as pessoas
não acreditam que se vai fazer justiça. Isso porque muitos dos seus pacientes, chegam no seu
consultório para o acompanhamento psicológico, completamente desacreditada na justiça.
Chegando a afirmar que “tem gente que chega aqui muito revoltada, falando em fazer a
justiça, com as suas próprias mãos, porque, cruza com o agressor, que muitas vezes, são
vizinhos e que, constantemente o ameaça ou faz troça.”
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Dessa forma, sugere que “a parte da justiça, precisa ser dada muito mais atenção, porque além
de a pessoa sofrer com o abuso, continua a sofrer com as ameaças e a visão do agressor que
por si só trás a lembrança de todo o trauma, e com isso vai surgindo cada vez mais casos”.
Pois, enquanto o agressor não for responsabilizado pelos seus atos pode continuar, a cometer
o mesmo crime.
Quanto a relação existente, entre a instituição C e as outras instituições que trabalham no
sector da protecção, combate e prevenção do abuso sexual de criança e adolescente, segundo
o nosso entrevistado, essa relação poderia ser muito mais estreita, mais próxima e podia ter
muito mais comunicação:
No caso da instituição C a nossa aproximação maior é com a PJ, que trabalhamos muito
mais de perto, que normalmente é quem encaminha os casos. O ICCA, também, trás alguns
casos para o atendimento, tanto médico como psicológico. Há também o lado da justiça,
que é o menos sentido nessa luta, isto é, o lado que as vítimas demandam muito (será que
vai ter justiça? será que não vai acontecer de novo?). Então é um lado que precisamos
cuidar também de forma mais firme e aproveitar as sinergias.
Na pessoa do nosso entrevistado, precisamos formar profissionais para acolher essas vítimas e
para tratá-las com sensibilidade, “então, tens que apostar na sensibilização e formação porque
todos nós temos que trabalhar no tratamento das vítimas….”.
Reforça que estão trabalhando em rede, mas nunca ouve muitas formações na área em Cabo
Verde, cita o exemplo de outros países “no Brasil, eles têm manuais muito bem elaborados
por profissional de saúde para o atendimento do abuso sexual. Você tem abuso sexual de
criança e com esse manual o profissional vai e dá todas as diretivas de atuação”.
 Instituição D
Segundo o nosso entrevistado esta Instituição recebe denúncias que chega, através da PN ou
da PJ. Quando recebem as queixas, entregam para o gabinete do procurador, que estiver de
turno. Ele dá o primeiro despacho que normalmente consiste em registá-la como processo de
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instrução, conforme o caso. Tendo informação credível que permite continuar com a instrução
do processo, é despachado no sentido de mandar deter o presumível violador. Detendo o
presumível agressor, o MP, submete o processo ao Juiz que “consoante o caso aplica as
medidas de detenção ou outras”.
Nos casos de abuso sexual, o agressor pode ser posto sob caução (quanto permite), ou medida
de prisão preventiva, ou termo de identidade e de residência, de acordo com a gravidade do
caso.
Em relação a articulação entre a instituição D e outras instituições, o nosso entrevistado
acredita que tem tido boa articulação “Temos tido um bom feedback com a DSP, apesar de
pequenos atrasos, mas a médica legista tem entregado os relatórios a tempo.”
O Ministério Público é uma instituição para garantir melhor vida dos cidadãos, nesse sentido
para o nosso entrevistado, não é que existe um acordo, entre o ICCA e o Ministério Público,
mas que é obrigação do primeiro informar o segundo, “uma instituição do tipo ICCA, sabendo
de uma informação do tipo, da denúncia, é obrigatório, encaminhar, fazer que chegue até o
MP.
O problema da morosidade na resolução dos processos foi justificado da seguinte forma,
“todos os dias entram uma grande quantidade de processos, e não se pode dar vazão à tudo.
Acredito que os recursos humanos não são suficiente, para dar resposta e vazão, as demandas
em termos de queixa na totalidade”.
Toda a demora na resolução dos casos, conforme o nosso entrevistado, esta relacionada ao
número de profissionais e recursos insuficientes.
A nível de recursos humanos há carência de pessoal, por isso afirma:
Nesse momento temos uma carência enorme de magistrados e oficiais de diligentes, que
são as pessoas que tem de sair para o terreno, ir fazer notificações, solicitações (cada
secretaria tem um único oficial de diligência e há secretarias que não tem nenhum oficial).
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As pessoas que estão numa categoria mais elevada fazem dois papéis, de oficial e de
ajudante. Então nessa matéria estamos mal servidos.
Reforça ainda, que é “Humanamente impossível dar vazão, ao número de casos. Imagina, um
procurador com cerca de dois mil, três mil casos, é óbvio que não consegue dar resposta.”
No que se refere ao sentimento de impunidade e de descrédito na justiça, que a sociedade e as
vítimas sentem, o nosso entrevistado, posiciona da seguinte forma:
Primeiro, … o que um cidadão comum quer da justiça? Uma resposta célere, mas temos que ver, que a
nossa legislação, não nos permite só cadeia, como resposta ao cumprimento de uma infracção. Temos
medidas de coação pessoal e de garantias patrimoniais, que são duas coisas diferentes. Dentro de
medidas de coação pessoal tem várias medidas, a serem decretadas e a prisão preventiva, é de último
rácio é uma subsidiariedade.
As pessoas olham, a resposta da justiça, só quando o infrator é detido. Mas existem
tramitações processuais e um conjunto de diligências que tem de ser feito, com cautela, para
apurar os factos.
Quanto aos meios científicos e tecnológicos que permitem examinar as provas:
Infelizmente aqui em Cabo Verde ainda não temos um laboratório científico adequado e
competente, para dar respostas aos vários tipos de exames que necessitamos para uma
investigação, completa, precisamos de um laboratório dualista, altamente sofisticado, para
decifrar as provas, porque estas são extremamente necessárias no processo investigativo.
Ao ser questionado sobre a possibilidade prevista na lei, que o abusador pode ser condenado,
com a medida de coação sob Fiança, fomos respondidos do seguinte modo -“ (…) esquecendo
que sou jurista, respondo como cidadão comum, normal, eu entendo que o infrator não tem
que sair com pena leve, ou outras medidas legais que tem sido aplicado, como jurista,
infelizmente, temos que seguir aquele que está escrito na nossa legislação.”
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Considerações:
Estamos num país pequeno, com graduação de desenvolvimento médio, mas privados de
recursos naturais, substancialmente pobre em termos de matéria, que vive de pequenas
indústria e trabalho informal. Todavia, Cabo Verde tem investido muito no desenvolvimento
do capital humano. Por isso, faltam os meios materiais e financeiros, mas não faltam a
vontade das instituições e dos seus profissionais, empenhados nesta difícil luta.
No decorrer das entrevistas, constatamos que todos entrevistados, mostram interesse e
entusiasmo nos exercícios das suas funções, apesar das dificuldades que enfrentam
diariamente. Ambos mostraram e disseram claramente, por unanimidade que há uma
necessidade absoluta de revisão do nosso código penal, nesta matéria.
O código penal é a base indispensável para que se tenha uma sociedade, segura e justa, regra e
critério necessários à construção de uma sociedade equilibrada e sã. De modo que se este não
estiver adaptado à realidade e ao contexto económico, social e cultural que o país se encontra,
tendo em consideração os fenómenos socias com as respetivas problemáticas. Do contrário,
fica muito difícil responsabilizar os agressores, criminosos pelos seus atos criminais.
O código penal cabo-verdiano é bastante estruturado na matéria do abuso sexual, prevê
praticamente todas as formas de abuso, desde do ato com ou sem penetração, exposição de
crianças a imagens pornográficos, etc., com as suas respetivas penas. Nós entendemos que o
problema esteja na forma de interpretação e aplicação da Lei, nesta matéria. Há necessidade
de uniformizar a interpretação e de repensar a sua aplicação.
Um outro entrave ao bom funcionamento dos serviços oferecidos à sociedade pelas
instituições que fazem parte do circuito das denúncias de abuso sexual é a carência de meios,
materiais, físicos, humanos, científicos e tecnológicos, presentes em todas estas instituições, o
que condiciona gravemente a celeridade na resolução dos casos.
Circuito das Denúncias de Abuso Sexual Contra Crianças e Adolescente na Cidade da Praia
Estudo de Caso do Programa Disque Denúncia do ICCA
76/103
Se queremos, realmente, combater o abuso sexual, precisamos investir mais nos programas
existentes, aumentar o número de quadros profissionais, investir nas instituições, criando
condições e ambiente que os permite realizar o seu trabalho de forma mais célere e eficaz.
Como também investir mais na prevenção, uma preocupação apontada, pelos participantes da
pesquisa.
A prevenção unanimemente considerada como uma abordagem mais eficaz para reduzir os
custos económicos e sociais e melhorar a saúde (mental e física) das populações. Partindo
desse conceito e considerando o abuso sexual contra criança e adolescente um problema de
saúde, descrito na classificação internacional de doença (ICD-10), mas também causa
condição predisponente a outras situações medicas (doenças mentais e infeciosa, gravidez…),
a prevenção sem dúvida não pode ser ignorada. (WHO, 2004 apud Teixeira, 2012).
Neste contexto, entendemos que não obstante assas dificuldades, que devem ser resolvidas, as
instituições, de um modo geral, conseguem fazer um bom trabalho, demonstrando capacidade
e competência, assim, retemos que merecem uma alta e nobre consideração da parte da
opinião pública.
Seria bom que os media, ajudassem, permanentemente, a desenvolver uma campanha
informativa e de prevenção, de modo que toda a população esteja, envolvida e plenamente
consciente de como é importante combater o crime de “pedofilia” e violência sexual contra
criança e adolescente.
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Conclusão
O Governo de Cabo Verde, através do ICCA tem sido muito eficiente em termos de proteção
de crianças e na abordagem de planos de emergências, concernente às crianças e aos
adolescentes. No entanto, constatamos que há uma necessidade da revisão do Plano Nacional
de Contingência para a inclusão de um tratamento de questões específicas para as crianças e
adolescentes e outros grupos vulneráveis nas situações de emergências. Por conseguinte, é
necessário aumentar a capacidade de resposta, com uma clara distribuição de
responsabilidades e respostas, tanto ao nível central como ao nível municipal.
Levando em consideração os objectivos centrais desta pesquisa, podemos dizer que o circuito
das denúncias de abuso sexual, em Cabo Verde funciona e tem dado resultado, não obstante,
algumas falhas, inerentes as disfuncionalidades institucionais, da insularidade ou quebra no
circuito.
Estes curto-circuitos são, também, corolários, no nosso entender, da aplicação de uma política
de emergência, ainda centralizada, no ICCA e as de mais instituições públicas, com ausência
dos municípios e das ONG’s do tipo da Verde-Fam ou departamento do CNDHC. Assim,
pensamos que essa política de emergência deveria ser, por um lado, descentralizada e por
outro, desconcentrada para todos os Concelhos ou ilhas, para melhor responder às demandas e
criar melhores condições de resposta ao nível local.
Apesar dos muitos desafios que o Estado de Cabo Verde tem pela frente, nesta área de
proteção à criança, os recursos materiais e financeiros vêm diminuindo ao longo dos anos. Por
exemplo, até 2008, o orçamento de investimento do país tinha a Proteção dos Direitos da
Criança como uma linha orçamental. A partir de 2009, este virou um Subprograma do
Programa de Proteção Social. Se não vejamos, em 2004, os recursos para esta área
representavam 0,83% do total do orçamento de investimento; já em 2010, este representa
apenas 0,26% do total do orçamento de investimento do país.
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Em 2011, conforme a publicação da UNICEF, existe um bom quadro institucional no país que
cobre as áreas de saúde, educação e proteção infantil, entre outras. No entanto, este quadro
precisa ser articulado entre as instituições e as políticas públicas devem ser complementares.
É bom realçar, que existem tentativas neste sentido, pois, o Plano Estratégico para a Proteção
da Criança em Cabo Verde, proposto pelo governo através do ICCA é um grande avanço no
reforço dessa articulação das políticas públicas para Crianças e Adolescentes em Cabo Verde.
O citado Plano, de entre muitas propostas, põe tónica no compromisso político do governo e
da sociedade cabo-verdiana, no acompanhamento das despesas referentes às crianças e aos
adolescentes no país. A alocação de verbas para as despesas, é importante para a
implementação das políticas públicas. Assim, num primeiro momento, torna-se essencial a
criação de um sistema aberto, onde a população e os decisores possam acompanhar a situação
das despesas em programas e subprogramas relacionados à criança e adolescente.
As ações de combate ao Abuso Sexual são desenvolvidas por instituições públicas, isso deve-
se ao facto de que todas as ações da violência sexual ficassem voltadas para a questão de
assistência social, saúde, educação e segurança pública. A ação das ONG’s, nesse caso, se
efetiva mais no sentido de complementar as ações do Estado.
Ao analisar o nosso objeto de estudo – o Programa Disque Denúncia, concluímos que,
relativamente à eficácia e à eficiência, existem algumas falhas, quer na prevenção e quer no
combate à violência sexual. Todavia, esse programa no seu todo evidência a sua abrangência
nacional, tendo constituído um importante instrumento para a realização das denúncias dos
casos de crimes sexuais, dando assistências físicas e psicológicas às vítimas e seus familiares,
encaminhando as instituições de defesa e responsabilização e também dando esclarecimento à
sociedade.
O referido Programa é, sem dúvida, um meio determinante na luta contra a violência e crimes
contra criança e adolescente, em todo Cabo Verde. Trata-se de uma boa iniciativa do ICCA,
cujo propósito é mobilizar e envolver a sociedade na luta contra o crime e a violência no país,
além de colaborar com o trabalho das unidades de segurança e demais órgãos que compõem o
Governo.
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Não obstante, a violência sexual infantil, principalmente, a cometida por parentes ou
conhecidos das vítimas, ser um território cheio de preconceitos, de estereótipos, de
desinformação e de fortes sentimentos contraditórios ligados à sexualidade, levando a que
uma boa parte da sociedade a tentar desqualificá-la como crime. Essa atitude dificulta a
realização da denúncia e a sua efetivação.
Apesar deste fator inibidor, o número das denúncias que o programa tem recebido, é
significativo, o que nos leva a crer que a população tem acudido os apelos. Deste modo,
podemos dizer que esse programa tem servido na luta contra a violência e a criminalidade
contra as nossas crianças e adolescentes.
De registar que o programa tem um número grátis, de caráter sigiloso em todos os
procedimentos. O ICCA ou outras instituições tem o compromisso de averiguar as
informações sem o envolvimento da sua fonte, evitando assim, expor a qualquer tipo de risco,
o que tem constituído um elemento facilitador para a realização da denúncia.
Analisando alguns casos práticos do programa, verificamos que, no que concerne ao
seguimento dos casos de abuso sexual contra a criança e adolescente entre as instituições
envolvidas no circuito, as ações e intervenções realizadas com vistas à resolução de situações
são, por vezes, emergenciais e pontuais, ou seja, cuida-se dos ferimentos, afasta-se a vítima
ou o abusador do domicílio da família, prende-se, às vezes, preventivamente, (em casos de
flagrante delito) o acusado, interroga-se, abre-se processo policial, realizam-se perícias,
elaboram-se laudos. Evidentemente, que se trata de atos profissionais indispensáveis.
No entanto, tratadas e passadas as emergências, passado a “tempestade” da revelação do
abuso sexual há um certo comodismo das condições objetivas e subjetivas que geram a
violência sexual, como se tudo “voltasse ao normal”, tanto por parte das pessoas envolvidas
na situação quanto às instituições e profissionais que atuam na mesma. Ou seja, o abusador,
contínua impune, a mãe contínua com o marido (violador), as vezes, nega e procura retirar a
denúncia feita, os parentes e os vizinhos aceitam “serenamente” a situação.
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Concluímos que o atendimento dado às crianças e aos adolescentes abusados sexualmente
baseia-se numa conceção clínica, focalizada na vítima. Verificamos que a não inclusão de
outros atores e instituições (abusadores e protetores) vem dificultando ou impedindo que a
questão seja compreendida e enfrentada em toda sua complexidade.
Em relação a atuação dos técnicos do Serviço Social no atendimento das denúncias de
violência sexual, no Programa Disque Denúncia, entendemos que o tipo de atendimento
prestado, muitas vezes, é condicionado a falta de meios. Os dados obtidos a partir da
observação revelam essa fragilidade dos serviços, as equipas geralmente não são
interdisciplinares e os papéis, não estão muito claros. A falta de profissionais, principalmente,
no serviço social e no da psicologia, são fatores preocupantes. Daí que atestamos que as
articulações entre os diferentes fluxos do circuito são ainda incipientes e dependem mais dos
profissionais, do que de uma política institucional.
Outro aspeto que constitui alguma dificuldade, no circuito é a constatação de existir múltiplas
portas de entrada, o que traz como consequências, sobreposição de papéis, duplicação de
ações, descontinuidade no atendimento e não se tem controlo do real número de casos,
dificultando assim a qualidade dos dados estatísticos produzidos. Porém, o programa carece
de padronização de procedimentos técnicos, de rotinas estabelecidas de referências.
Das entrevistas realizadas com os profissionais, concluímos que um dos principais curto-
circuitos no procedimento das denúncias é a lentidão no prosseguimento dos casos de abuso
sexual nos Tribunais.
Em suma, para fechar esta pesquisa, propomos algumas sugestões para o melhoramento do
citado programa. Assim sendo, concluímos que para a obtenção de melhores resultados, é
preciso reformular o quadro atual – reforçar a cooperação, traçar uma nova estratégia para a
coordenação e especialização dos técnicos, por forma, a responder cabalmente as suas
atribuições e desconcentrar as políticas em matéria de prevenção, proteção e atendimento
integral das crianças e adolescentes vítimas de abusos e exploração sexual ou que vivem em
situação de risco.
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Nesse contexto, toda a política de proteção integral da criança e adolescente deveria passar
pela adoção de medidas assertivas entre as instituições, que vai desde a conceção e a sua
implementação.
Deste modo, propomos a integração da Ordem dos Advogados na rede das instituições que
protegem as crianças, pois, a vítima contaria, com o acompanhamento do processo pelo
advogado desde o início.
Há necessidade de construir infraestruturas condignas e melhorar o centro de emergência
infantil, para acolher as vítimas do abuso sexual na Praia. Também, há necessidade de criar
uma ONG especializada no atendimento das vítimas, de modo a complementar as ações do
Governo.
Para a obtenção de melhores resultados é, extremamente importante, a realização de
campanhas de sensibilização, prevenção e combate ao abuso sexual, para que toda a
sociedade possa participar nessa campanha, dando a sua contribuição na realização das
denúncias.
Para finalizar, entendemos que é urgente a capacitação (formação, reciclagem e
especialização) dos profissionais e agentes participantes do sistema de garantia dos direitos
das crianças e adolescentes. Para que seja garantida uma intervenção sofisticada e que se
tenha um êxito crucial na proteção integral deste público-alvo.
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ANEXO.1 - Instrumento de recolha de Dados:
Pesquisa sobre o Circuito das Denuncias de Abuso Sexual
Instrumento – Organizações Governamentais e Não-governamentais
Formulário Nº___________
Identificação da Instituição
Nome: _____________________________________________________________________
Sigla: ______________________________________________________________________
Endereço: __________________________________________________________________
Caixa Postal: ________________________________________________________________
Correio eletrónico: ___________________________________________________________
Responsável pela instituição: ___________________________________________________
Perfil da Instituição
Perfil
(  ) instituição Governamental
Esferas de Poder e Administrativa:
Executivo: (…) Nacional (…) Municipal
Legislativo: (…) Nacional (…) Municipal
Judiciário: (…) Nacional (…) Municipal
Órgão ao qual está vinculado _____________________________
(   )  Instituição Não – Governamental
Caracterização da ONG
(…) Fundação
Circuito das Denúncias de Abuso Sexual Contra Crianças e Adolescente na Cidade da Praia
Estudo de Caso do Programa Disque Denúncia do ICCA
86/103
(…) Associação
(…) Centro
(…) Concelho
(…) Outro
1.2.2 Área de abrangência da ONG
1.2.2.1.(…) Nacional
1.2.2.2 (…) Municipal
2 - Público-alvo: (esta questão permite múltiplas respostas)
2.1 (…) Crianças
2.2 (…) Adolescentes
2.3 (…) Jovens
– Área de atuação (de acordo com os eixos do Plano Nacional de Combate à Violência
Sexual contra crianças e adolescentes em Cabo Verde
3.1 (…) Análise da situação
3.2 (…) Mobilização/Articulação
3.3 (…) Atendimento
3.4 (…) Prevenção
3.5 (…) Defesa/ Responsabilização
3.6 (…) Protagonismo
– Âmbito de atuação: (refere-se ao contexto/temas trabalhados. Exemplo violência
intrafamiliar, violação dos direitos da criança…)
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
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– Sector predominante de intervenção: (campo de atuação mais relevante)
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
– Atividades recentes: (principais atividades desenvolvidas referentes ao campo de
pesquisa)
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
Aspetos Relacionados ao Combate à Violência Sexual:
– A instituição recebe apoio de entidades, organismos nacionais e/ou internacionais/ redes
no trabalho de combate à violência sexual contra crianças e adolescentes?
7.1 (…) Não
7.2 (…) Sim
7.2.1 Tipo de Apoio
7.2.1.1 (…) Financeiro
7.2.1.2 (…) Técnico
7.2.1.3 (…) Outro _________________________________________________________
7.2.2 Tipo de Ação
7.2.2.1 (…) Prevenção
7.2.2.2 (…) Atendimento
7.2.2.3 (…) Análise da situação
7.2.2.4 (…) Mobilização / Articulação
7.2.2.5 (…) Defesa/ Responsabilização
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7.2.2.6 Protagonismo
– Em relação à ação, especifique as iniciativas mais vitoriosas que foram e estão sendo
desenvolvidas, de acordo com o seguinte esquema:
8.1 (…) Nome do Projeto, Programa ou iniciativa:________________________________
8.2 (…) Instituição: ________________________________________________________
8.3 (…) Público-alvo: ______________________________________________________
8.4 (…) Descrição Sucinta: __________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
8.5 (...) Localidade onde foi executado:_________________________________________
8.6 (...) Período de Execução: ________________________________________________
8.7 (...) Resultados obtidos:__________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
2 – Há programas e recursos voltados para o atendimento às vítimas de Abuso Sexual?
9.1 (...) Não Por quê? ______________________________________________________
9.2 (...) Sim_______________________________________________________________
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ANEXO.2 – Guião de Entrevista- Pergunta Semiestruturadas
1. Qual é o procedimento no que tange ao atendimento da criança e o adolescente vítima
de abuso sexual.
2. Quais são as maiores dificuldades, constrangimento, “entraves” que encontradas no
combate ao crime de abuso sexual?
3. O que pensa do protocolo assinado entre o ICCA, PJ, PN, DS, MP no combate a
violência sexual contra a crianças e o adolescente?
4. Como é que funciona a articulação entre as instituições que fazem parte da rede social,
que trabalham no sentido de garantir os direitos das crianças e adolescentes?
5. Existem meios (materiais, tecnológicos, humanos) necessários que permitam chegar a
resolução dos casos com sucesso e credibilidade? Onde o agressor seja condenado e a
vítima tutelada?
6. Segundo o código penal como vem tratado o agressor por parte da lei e como vem
tutelada a vítima?
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ANEXO.3 – Entrevista realizada à Instituição A
Que Analise faz do circuito das denúncias de violação sexual através da articulação
entre as instituições que trabalham no sector da proteção da criança e do adolescente,
durante o processo de investigação das denúncias, seguimento e resolução dos crimes de
violação sexual contra as crianças.
Eu penso que esse circuito tinha tudo para funcionar de uma forma positiva, e mais cere
punível
Foi criada a linha no sentido de facilitar essa denúncia, desde que os organismos envolvidos
nesse circuito desenvolvam o seu papel da melhor forma possível como:
Interessante seria que as denúncias entrassem sempre na mesma instituição (ICCA ou PJ),
existem várias portas de entrada e dessa forma não se tem controlo do real nº casos.
Infelizmente não tem funcionado da melhor forma possível, eu penso que um dos motivos é a
demora na resolução dos casos depois que chega nas autoridades competentes a nível da
investigação do agressor, nesse sentido tem tido uma falha
O que nos estamos a dizer e o temos através dos familiares das vítimas uma sensação de
impunidade do agressor e a sensação de que quanto se denuncia não se faz nada.Vemos
claramente nas pessoas de estarem incrédulas na justiça de cabo Verde.
Tem uma outra questão que é importante neste circuito, que é quando as vitimas ou familiares
das vítimas desistem da denúncia (…)
(…) As vezes a pessoa que faz a denúncia, (quando chegamos la não dão nenhuma
informação) desdizem, mente e/ou fogem e não conseguimos encontrar. Muitas vezes a linha
DD tem essa desvantagem de que quando vamos averiguar não encontramos a pessoa e
muitas vezes dão dados errados ou por medo ou quando desistiu e quanto é maior de 14 anos
ela pode desistir, é um crime semipúblico e quem tem que fazer a denúncia é a própria criança
e a situação fica complicada
Nestes casos, a vossa instituição tendo estes dados não pode continuar com o trabalho de
investigação?
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Se for no caso de um menor de 14 sim, agora se for maio não, se não tiverem uma queixa não
há como fazer investigação.
O PDD dispõe de meios humano, técnicos, materiais e físicos necessários e que permitam
chegar a resolução dos casos com sucesso?
Bom, o PDD se formos ver os casos que entram, temos 3 técnicos que não é suficiente, mas o
que nós temos feito é tentar sempre o máximo, é ir atras das denúncias, seguir pelo menos que
as denuncias cheguem a judiciaria.
De vez enquanto temos alguns problemas a nível de combustível mas são questões que
sempre conseguimos ultrapassar. Por exemplo se tivermos uma denúncia nunca deixamos de
ir porque estamos sem carro, temos automaticamente que chamar a PN mas sempre
conseguimos colmatar ou através do serviço de piquete da policia N ou através do piquete da
PJ.
Esse projeto funciona em parcerias com as outras instituições. O projetos tem dois técnicos e
uma monitora social.
O projeto em si pode ter poucas pessoas mas que ta dentro de um sistema e quando um
técnico do programa não pode, tem sempre técnico de um outro programa ou então da PN ou
PJ que colmata com essa falta.
Nós nunca deixamos de chegar as vítimas, o que acontece muitas vezes é que dão
informações erradas (as vezes uma criança é conhecida por um nome mas tem outro nome, as
vezes o agressor é o pai e não o padrasto (…) por isso que quando recebemos a denúncia
tentamos tirar o máximo de informação, perguntamos em que escola estuda, período, ano
letivo (…).
Disseste que quando técnico do programa não consegue dar resposta, as demandas tem
sempre outros disponíveis. Podes salientar quais são esses programas e se fazem parte
apenas dos programas da vossa instituição ou de outras instituições também?
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É propriamente dentro do ICCA,
A nossa instituição, tem o programa de centro de imergência infantil, o PDD, então técnicos
do centro vão par o tereno muitas vezes quando do técnico do PDD não esta disponível (…)
técnicos da PJ e eu penso que se tivermos necessidades trabalhos com técnicos da delegacia
dessaúde.
Quais as dificuldades encontradas no circuito das denúncias?
Eu penso que nós temos muitas razoes para dizer que o programa funciona muito bem, (…)
tantas crianças já foram acolhidas no centro, que estavam sendo abusadas durante anos, penso
e que o programa tem muitos êxitos, já protegemos muitas crianças e ainda iremos proteger
muitas crianças.
Da nossa parte pode haver falhas em celeridade, dar cobertura a todas as denuncias, como
tinha dito anteriormente não temos muitos técnicos mas estamos a fazer o máximo para
chegar a todas as denuncias,
Muitas vezes tentamos fazer atendimento psicológico e muitas vezes não aparecem,
infelizmente o atendimento psicológico em CV muitas vezes não dão importância, não acham
que é relevante e que muitas vezes os pais não querem que a criança fica na família, que seja
retirada e nós pensamos o contrario, o lugar da criança é na família, só tiramos quando
acharmos que a criança ta em risco muito grande na família,
Na violência intrafamiliar é logico que tiramos a criança da família mesmo sabendo que a
criança fica prejudicada, o agressor abusa comete o crime e fica livre a criança tem que sair
tem que ir para o centro isso já na nossa parte pensamos que não é certo (…)
Quando a criança não corre risco, o agressor não esta no lugar ou está preso, o que fazemos é
o atendimento psicológico que encontramos problema, a comparência não é satisfatória, vem
uma vez e não aparecem mais, então da parte aqui do ICCA essa é uma das desvantagens
encontradas. Outro constrangimento que nos constatamos nas vítimas é a falta de celeridade,
na demora na resolução dos casos quando chegam nas instituições para averiguar para punir o
agressor se for o caso.
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(…) Nos tribunais o caso depende do juiz ou do procurador e da sensibilidade da forma como
este o tratam.
E eu já assisti a um julgamento, em que a criança tinha 12 anos e nu julgamento eu senti que
ela que era o agressor, não esta sendo tratada como a vitima, eu penso que é necessário mudar
a lei para que nenhum suspeito sai livre sobre pena de previsão preventiva principalmente se a
vitima esta gravida, depende muito da sensibilidade da pessoa que esta a frende (…) alem de
ter sido vitima foi revitimizada no julgamento e é esse quitado que teve ter.
Eu penso também que o abuso sexual deveria ser não afiançável. Não há um controlo.
(…) Um dos problemas que nos encontramos é que muitas crianças vitimas não vem para o
ICCA, vão direto à PJ, ou então vão diretamente para o Hospital então tem varias portas de
entrada e a estatística fica complicada, não temos controlo sobre isso e ( …) nós tentamos que
tenha uma única entrada para que possamos saber todas.
Tem que se criar mecanismo para que a primeira conversa que a criança faz, seja com um
psicólogo que tenha capacidade, para fazer as perguntas adequadas, para que estas sejam
feitas de forma menos constrangidas possível e que essas perguntas que elas respondam,
sirvam de prova, sem que ela tenha que ir falar novamente na presença de inspetores, sobre
essas coisas que ela se sinta muita constrangida e tenha que reviver.
As perguntas que se tenham que fazer são cruas. Fazem as perguntas de forma brusca e
muitas vezes não respondem não porque não sabem a resposta, ficam constrangidas, ficam
confusas, entram em pânico, e as vezes estão deprimidas e tem que falar sobre isso na frente
de 4/5 pessoas e depois.
Uma outra coisa que tem que se ver é o momento do julgamento que é muito seria. Colocar a
vítima e o agressor junto, isso é inadmissível. Uma criança violada desde muito cedo pelo pai,
e é confrontada com ele no julgamento, (...) estamos cometendo uma outra agressão. É
complicado nós temos que pensar na vítima.
Penso que tem que se for criado, um mecanismo em que a criança fale e que tudo que ela fala
seja gravado e que sirva como prova e que no julgamento não tenha que ir falar.
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A forma que teve ser gravado tem que ter autorização do tribunal a presença de um advogado
psicólogo tem que se criar esse mecanismo para que a criança não seja revitimizada e não
tenham que enfrentar o julgamento e reviver tudo o que lhe aconteceu durante a sua vida quer
dizer
Estamos fazendo justiça, injustiçando que é vitima.
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ANEXO.4 – Entrevista realizada à Instituição B
O abuso sexual é considerado pela OMS um problema de saúde pública. Como é que
analisa a situação do abuso sexual praticada contra criança e adolescente aqui na cidade
da Praia?
Concordo plenamente que é um problema de saúde pública, que atinge várias camadas e
varias faixas etárias da nossa sociedade, presentemente é uma questão que tem mexido muito
com migo e acho que é uma questão que (…) a situação está muito crítica.
O abuso sexual esta acontecendo muito na nossa sociedade, nos temos noção de um peno nº
ou seja talvez a ponta de um iceberg, temos muitos casos que não são denunciados. Mas tem
varias esferas que lidam com esta questão mas que precisam trabalhar de forma mais firme de
forma a dar respostas mais eficazes, temos ainda muita coisa para fazer mas realmente
apontar essa questão como uma questão de saúde pública.
Qual é perceção que tem os seus pacientes, vítimas do abuso sexual da justiça cabo-
verdiana?
A minha perceção maior é que as pessoas não acreditam que se vai fazer justiça, muita gente
chega aqui completamente desacreditada quanto o que vai acontecer com o agressor.
Tem gente que chega aqui muito revoltada, falando em fazer a justiça com as suas próprias
mãos porque ficam cruzando com os agressores, muitas vezes são vizinhos, pessoas que
moram pertos da cas deles em fim ameaçando-os e a fazer troça. Então eu penso que a parte
da justiça é uma parte que precisa ser dada muito mais atenção, porque alem da pessoa sofrer
com o abuso, e ainda continua a sofrer com as ameaças e a visão do agressor que por si só trás
a lembrança de todo o trauma, e com isso vamos vendo cada vez mais casos a aparecer.
Que relação existe entre a vossa instituição e as outras instituições que trabalham no
sector da proteção, combate e prevenção do abuso sexual de menores (nomeadamente o
ICCA)?
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Permite-me, acho que um ponto importante é a prevenção, eu tenho falado muito que nós não
temos trabalhado na prevenção, nós não vemos muito o trabalho direcionado para a
prevenção, temos mais o lado do tratamento dos casos quando aparecem. Agora prevenção,
trabalho com as famílias da questão da violência sexual, eu não tenho visto esta vertente que é
muito importante na questão do abuso sexual de menor, a prevenção é fundamental, mas
porque você vê as famílias completamente é como se não tivessem noção de que isso pode
acontecer, quando acontece nas famílias é sempre algo inesperado. Então a questão da
prevenção é algo que eu penso que não esta sendo trabalhado, é porque nós temos que
trabalhar na prevenção antes de chegar os casos.
Há uma relação entre as instituições, mas eu acho que a relação poderia ser muito mais
estreita mais próxima, podia ter muito mais comunicação. E no caso da DS a nossa
aproximação maior é a PJ, trabalhamos muito mais perto da PJ, que normalmente é quem
encaminha os casos, ICCA também trás alguns casos para o atendimento, tanto medico
(temos uma medica logística) como psicológico, solicita a parceria que nós temos no sentido
de tratarmos os casos, mas e tem tembé o lado da justiça que já é o lado que menos cêntimos
nessa luta, é o lado que as vitimas demandam muito, será que vai ter justiça, será que não vai
acontecer de novo? Então é um lado que precisamos cuidar também de forma mais firme e
trabalhar mais próximo.
Então o acompanhamento psicológico e médico é da competência daqui da delegacia de
saúde?
Como disse é um problema de saúde pública, então nós damos essa vertente mais a questão
medica legista que é precisamente especializada em fazer os exames dos casos que chegam
aqui e depois que os casos chegam ela encaminha os que aceitam o acompanhamento
psicológicos, nem todos aceitam o acompanhamento psicológico, talvez por não darem muita
importância, porque a demanda é que se faça a justiça muitas vezes ou a questão mais
psicológica emocional as pessoas as vezes não dão muita importância. Então ela encaminha
os casos, mas nem todos são seguidos porque tem gente que não aceita o acompanhamento.
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Nas entrevistas realizadas com técnicos de outras instituições, apontaram como motivos
de preocupação, a resistência por parte de alguns médicos que prestam atendimento, nos
pronto-socorro e na maternidade em realizarem a denúncia dos casos de abuso sexual
que recebem e também resistência na elaboração do relatório médico. Que postura acha
que a comunidade médica deve ter perante a problemática em questão?
Aqui você tem muita coisa, tem uma grande demanda de trabalho, recursos humanos poucos,
e também quer dizer nós precisamos fazer uma sensibilização nos profissionais porque a
questão da violência baseada no género, o abuso sexual há necessidade de fazer
sensibilização.
Precisamos formar profissionais para acolher essas vítimas e pra tratá-las com sensibilidade
então, tens que apostar na sensibilização e formação porque todos nós temos que trabalhar
tanto no tratamento das vítimas como na prevenção.
Eu considero isso mais como uma subcarga de demandas, ou como eu disse a sensibilização.
Por exemplo você nunca houve, temos trabalhado em rede mas nunca ove muitas formações
nessa área, se você for ver por exemplo no Brasil, eles tem manuais muito bem elaborados por
profissional de saúde para o atendimento do abuso sexual, e já tive acesso, você tem abuso
sexual de criança e como manual e o profissional vai e dá todas as diretivas, nós precisamos
tanto de manuais como precisamos de protocolos, qualquer problema que aparece você tem
que estar bem orientado, há muita coisa em falta.
O que pensa da confrontação entre a criança vitima com o agressor?
Eu acho que isso prejudica mais, deveria tentar proteger e preservar a vítima ao máximo.
Na questão do abuso sexual, temos que ter muito cuidado com a criança, mesmo a pessoa que
vai fazer a pergunta tinha que ser formada e saber como abordar a criança e estar em contacto
com o agressor.
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Dos casos que tem atendido, acha que tem tido o encaminhamento adequado nos
tribunais?
Cada vez mais há preocupação com os tribunais, o tempo que leva na resolução dos casos.
A necessidade de trabalhar no sentido de serem mudadas as condições de trabalho dentro
instituições, trabalhar a legislação.
Apostar fortemente na prevenção a nível nacional, apostar no trabalho com as comunidades,
as famílias e as instituições.
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ANEXO.5 – Entrevista realizada à Instituição C
O PDD tem sido eficaz no combate e prevenção do abuso sexual de menores?
No PDD há uma falta de senilizar as pessoas a fazer a denúncia, temos uma sociedade muito
egoísta
No tratamento dos casos encontramos uma certa resistência por parte dos médicos na
maternidade, os médicos recusam muitas vezes fazer o exame e quando o fazem é com muita
dificuldade.
Na minha opinião os médicos tem medo de fazer o relatório e enfrentar os tribunais ou e
também acredito terem excesso de trabalho. Há falta de sensibilidade medica, muitas vezes
atendem menores em situação de abordo clandestino nem sequer fazem a denuncia,
Os meios de investigação que a vossa instituição dispõe, são suficientes para o
enfrentamento da questão?
Temos meios em défice, mas o pouco que temos podia dar resposta.
Temos problema de sala de audição, é pequeno (apertada), não tem privacidade, ouvimos as
conversas uma da outra, muitas vezes as pessoas deixam de prestar a tenção no caso que estão
à atender e/ou envolvidos para prestarem atenção a outro caso, por e simplesmente por
curiosidade.
As vítimas do abuso sexual sentem-se injustiçadas. O que pensa que esteja por trás desse
sentimento?
Nós também temos um sentimento de impunidade, de injustiça, o problema é que os casos
quando chega nas nossas mãos temos que envia-lo ao Ministério Público, e eles tem de
delegar competência para a PJ instruir a investigação. As queixas quando vão levam meses,
anos para voltarem e na maioria dos casos nunca mais voltam.
Há falta de meios Humanos; existe uma quantidade enorme de processo e poucos técnicos
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Antes as queixas não tinam que ser delegadas, devia ser automática como era antes. Sem
processo todo o meu procedimento é ilegal.
Tem falta de mais procuradores e também dos que tem muitos são insensíveis. Já tive caso de
abuso sexual em que o procurador disse-me: nós levamos as coisas muito ao peito, não é tudo
que se leva a justiça. Nota-se os que tem muito haver, com aspetos culturais. Tem uma base
cultural pobre.
Penso também que os processos pequenos (pequenos furtos) deveriam ser passados a Polícia
Nacional, porque ficamos sobrecarregados e não conseguimos dar resposta a todas as
demandas.
O que pensa da atuação coerciva do eventual culpado com a tecnologia moderna que
permite a comparação do ADN?
As provas biológicas chegam atrasados e muitas vezes quando chegam o caso já esta julgado.
A PJ despõem de uma sala para laboratório, já tem alguns técnicos especializados, mas ainda
não despõem dos equipamentos necessários, daí que não se sabe quando esta prevista o
funcionamento.
Quais são as maiores dificuldades, constrangimento, “entraves” que encontradas no
combate ao crime de abuso sexual?
Há necessidade de criar instituições de acolhimento para as vitimas, em muitos casos de
abuso sexual intrafamiliar as mães tem conhecimento da agressão mas não denunciam porque
na maioria das vezes o agressor é quem sustenta a casa e as que denunciam olham para nós e
dizem já fiz a queixa, e agora como vou para a casa, como faço para alimentar os mues filhos.
Nós os técnicos sentimos frustrados
A situação de abuso sexual contra criança e adolescente em cabo Verde é crítica, é muito
grave, depois de furto os casos abuso sexual são os que mais dão entrada na PJ.
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ANEXO.6 – Entrevista Realizada à Instituição D
Tem conhecimento de casos que deram entrada na vossa instituição através do PDD?
Na nossa instituição tem recebido denuncias que chegam através da PN ou da PJ.
Quando recebemos as queixas, primeiro vai para as mãos de um procurador, que esta de
turno, ele dá o primeiro despacho que normalmente é registar como processo de instrução,
conforme o caso, muitas vezes é um pouco urgente. Tendo informação credível que permite
continuar com instrução do processo, muitas o que é feito é despachado no sentido de mandar
deter a pessoa denunciado. Detendo pessoa, o MP, promove o processo para o Juiz para
iberização da prisão e o juiz, consoante entender aplica as medidas de detenção ou outras.
Como é que vê o protocolo entre o ICCA e a vossa instituição?
Eu não vejo um acordo entre ICCA e o (…). A nossa instituição é uma instituição para
garantir melhor vida dos cidadãs, nesse sentido não é um acordo, mas uma instituição do tipo
ICCA, sabendo de uma informação do tipo (denúncia de abuso sexual) é obrigatório,
encaminhar.
Como é que esta a funcionar a articulação entre as instituições da rede do combate e
prevenção do abuso sexual de menores?
Temos tido um bom feedback com a DS, apesar de pequenos atrasos, a médica logística tem
entregado os relatórios em tempo.
O problema da morosidade de processo, é que todos dias entram uma grande quantidade de
processos, e não se pode dar vazão à tudo. Acredito que os recursos Humanos não são
suficientes, para dar resposta e vazão, a demandas em termos de queixa na totalidade.
Embora uns e outros sempre acabam por ficar mais moroso, mas tudo é por causa de número
de recursos humanos insuficiente, alias quer ajudante de escrivão, quer escrivão e quer
próprios magistrados para dar vazão.
Circuito das Denúncias de Abuso Sexual Contra Crianças e Adolescente na Cidade da Praia
Estudo de Caso do Programa Disque Denúncia do ICCA
102/103
O que pense que esteja na base da Descritibilidade, por parte de alguns cidadãos na
justiça cabo-verdiana?
Primeiro muitas vezes cidadão comum normal, o que quer da justiça? Uma resposta célere,
mas temos que ver que a nossa legislação não nos permite só cadeia, como resposta ao
cumprimento de uma infração. Temos medidas de coação pessoal, e de garantias patrimonial,
que são duas coisas diferentes, mas dentro de medidas de cação pessoal tem várias medidas, a
ser decretado e prisão preventiva é de último rácio é uma subsidiariedade (quer dizer é
quando os outros não vale pena vem a prisão). As pessoas olham, a resposta da justiça, só
quando alguém, ou o infrator seja detido
Muitas vítimas dizem, que o agressor encontra com elas na rua e faz chacota, e a não
justiça.
Isso esta relacionado às próprias medidas de coação que temos,
A vossa instituição tem como analisar as provas, que permitem provar o crime ou
inocentar o suspeito do abuso?
Não temos um laboratório científico competente, para dar respostas aos vários tipos de
exames, que necessitamos, aqui em Cabo Verde.
Precisamos de um laboratório dualista altamente sofisticado, para decifrarmos as provas.
Então prova nos processos é que altamente necessário.
O que pensa da Medida de coação sob Fiança, nos casos de abuso sexual?
Como jurista, eu digo (…) esquecendo como jurista. Bom como cidadão comum, normal, eu
entendo que fator não tem que sair com pena leve, ou tem outras medidas que tem sido
cometido dentro, como jurista infelizmente temos que seguir aquele que esta no papel.
Há necessidade de mexer no nosso Código
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Anexo.7 – Organigrama do ICCA
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